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O Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais (Inep) é uma 
autarquia federal vinculada ao Ministério 
da Educação. Sua missão é gerar conhe­
cimento sobre o sistema educacional bra­
sileiro por meio de levantamentos estatís­
ticos e avaliativos em todos os níveis e mo­
dalidades de ensino. O objetivo de tais 
informações é diagnosticar o sistema de 
ensino nacional, apoiar seu planejamen­
to e a tomada de decisões dos gestores 
educacionais, permitindo-lhes, ainda, 
acompanhar as ações em execução. 

Entre 1995 e 2002, o Inep consoli­
dou-se como órgão central de um siste­
ma de informações educacionais Cujos co­
nhecimento e disseminação vêm contri­
buindo para tornar mais eficiente e mais 
eqüânime a educação brasileira. O Inep 

tornou-se, em pouco tempo, um centro 
de referência nacional e internacional, 
capaz de desenvolver, criar e exportar 
tecnologias e know-how, especialmente na 
obtenção e análise de dados compará­
veis internacionalmente. 

No entanto, levantar dados sobre a 
realidade da educação e avaliar a quali­
dade do ensino não eram ações sistemá­
ticas do governo federal ao término de 
1994. Não havia regularidade na divul­
gação de informações, nem uniformida­
de nos procedimentos, sendo que cada 
unidade do Ministério da Educação tra­
balhava com sua própria base de dados. 
As informações eram desatualizadas e in­
suficientes para uma análise adequada da 
realidade educacional. 



Por outro lado, existiam expectativas 

crescentes, expressas pela opinião pública 

nacional, e um ambiente internacional - a 

Década da Educação - que deixavam o 

País em dívida consigo mesmo. A eficácia 

social e econômica das ações a empre­

ender dependia de conhecimento pré­

vio da realidade a modificar. Assim, a 

prioridade foi montar um sistema funci­

onal e ágil para levantar, processar e 

disseminar informações educacionais. 

Na época havia os Censos Escolar e 

da Educação Superior além do Sistema de 

Avaliação da Educação Básica (Saeb), os 

quais foram totalmente reformulados. Além 

desses levantamentos foram implantados 

o Exame Nacional de Curso, o Provão, ain­

da em 1996, o Exame Nacional do Ensino 

Médio (Enem), em 1998, e implemen­

tados, em 2002 , o Exame Nacional de 

Certificação de Competências da Educa­

ção de Jovens e Adultos (Encceja) e as Ava­

liações das Condições de Ensino e das Ins­

tituições de Educação Superior. Por último, 

o Inep, está construindo um sistema de le­

vantamento de financiamento e gastos 

públicos educacionais. 

A i n teg ração das in fo rmações 

coletadas pelo Inep com as do IBGE tem 

proporcionado análise mais acurada da 

realidade da educação brasileira tanto 

no que corresponde à oferta educacio­

nal como no que se refere à demanda 

por ensino. O Inep tem fomentado, por 

intermédio de convênios e parcerias com 

as principais universidades brasileiras, a 

formação de massa crítica que possa 

ampliar o universo de análise das infor­

mações coletadas. 

Para facilitar o armazenamento, o 

uso e a disseminação das informações 

coletadas pelos programas do Inep, foi 

desenhado o Sistema Integrado de Infor­

mações Educacionais (SIEd). Os dados 

que alimentam o Sistema são de duas 

grandes ordens: as estatísticas e as avali­

ações educacionais. O contexto social, 

econômico e cultural em que os fatos se 

d ã o é sempre ob je to de pesqu isa, 

concomitante a cada ação. 

Outra iniciativa foi a criação de co­

mitês estratégicos que permitem o acom­

panhamento de todos os programas do 

Inep. A formação de parcerias também é 

regra nas várias etapas das ações empre­

endidas. Os programas são formulados, 

executados, analisados e aperfeiçoados 

continuamente com a colaboração de 

especialistas nacionais e estrangeiros, 

contratados ou advindos de acordos 

institucionais. Em conseqüência dessa 

política, o Inep pôde ser reformulado e 

permanecer enxuto, ágil e eficiente. 

Da mesma forma funcionam as ava­

liações e levantamentos realizados pelo 

Inep. O Sistema de Avaliação da Educa­

ção Básica (Saeb) aplica testes a cada dois 

anos em uma amostra estatística dos es­

tabelecimentos de ensino de todos os es­

tados brasileiros, além de questionário 

sobre questões socioeconômicas e esco­

lares. Os resultados permitem acompa­

nhar ao longo do tempo o desempenho 

dos sistemas de ensino. As informações 

extraídas do Saeb, que avalia alunos da 



4a e 8a séries do ensino fundamental e 

do 3o ano do ensino médio, permitem 

associar diversos fatores ao rendimento 

dos estudantes e constituem uma peça 

chave para que se possa entender a es­

cola brasileira e tirar lições que resultem 

na melhoria da qualidade da educação. 

Uma outra avaliação, o Exame Na­

cional do Ensino Médio (Enem), foi incor­

porada ao calendário da educação bra­

sileira, O Enem é um teste voluntário que 

avalia as competências e habilidades para 

resolver problemas práticos apreendidas 

pelos alunos ao fim da escolaridade bási­

ca. Em 2002, o Enem contou com mais 

de 1,8 milhão de inscritos. Cerca de 400 

instituições de educação superior de todo 

o País utilizam o Exame de forma comple­

mentar ou alternativa aos processos sele­

tivos aos cursos de graduação. 

Em relação aos levantamentos es­

tatísticos da educação básica, todas as 

escolas das redes pública e privada do 

País respondem ao Censo Escolar por 

meio de um questionário padronizado. 

Com base nessas informações é possível 

traçar o perfil dos diferentes segmentos da 

comunidade escolar, a situação de funci­

onamento e infra-estrutura dos estabele­

cimentos de ensino. As informações sub­

sidiam uma série de políticas educacio­

nais do Ministério da Educação, dos es­

tados e dos municípios, que vão da distri­

buição de recursos à implementação de 

projetos. Programas como o Fundef (Fun­

do de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério), o Merenda Escolar, o Livro 

Didático e o Dinheiro Direto na Escola 

baseiam-se nos dados do Censo Escolar. 

No âmbito da educação superior, o 

Provão foi aplicado, em 2002, a 370 mil 

graduandos de cerca de cinco mil cursos 

em 24 áreas do conhecimento. A prova 

para cada uma dessas áreas segue as di­

retrizes traçadas por comissão de profes­

sores indicados por instituições acadêmi­

cas, científicas e profissionais. As mesmas 

comissões normatizam também os proce­

dimentos para a Avaliação das Condições 

de Ensino, na qual avaliadores verificam 

in loco a qualificação dos professores, o 

projeto didático-pedagógico e a infra-es­

trutura de cada curso. 

A interação com a comunidade aca­

dêmica, em particular com os coordena­

dores de cursos, acontece de forma in­

tensa nos seminários organizados regu­

larmente para debater os dados coletados 

pelo Provão. As informações reunidas nos 

últimos anos trazem muitas evidências de 

significativa melhoria dos cursos de gra­

duação em virtude do Provão e da Avali­

ação das Condições de Ensino. O Siste­

ma de Avaliação da Educação Superior 

completa-se com a avaliação das própri­

as instituições de ensino e com o Censo 

da Educação Superior, que fornece as in­

formações quantitativas necessárias ao 

conhecimento do conjunto das instituições. 

Os acordos de cooperação técnica 

do Inep com organismos internacionais e 

outros países foram consolidados em uma 

série de compromissos firmados pelo Bra­

sil. Os principais projetos dos quais o País 

passou a tomar parte são o WEI (Projeto 



Mundial de Indicadores), o Pisa (Progra­

ma Internacional de Avaliação de Alunos), 

o Laboratório Latino-Americano de Avali­

ação da Qualidade da Educação e o Pro­

jeto de Indicadores Educacionais do 

Mercosul. 

O públ ico em geral possui, via 

Internet, acesso a esse acervo de conhe­

cimento de maneira rápida e facilitada. 

O Centro de Informações e Biblioteca em 

Educação (Cibec), órgão do Inep que se 

tornou modelar no oferecimento ao pú­

blico do acervo de todo tipo de obras so­

bre educação, é outro canal de acesso às 

informações produzidas. 

A reestruturação do Inep fez com 

que o órgão passasse a efetivamente cum­

prir a sua função pública, qual seja a de 

levantar e divulgar as informações edu­

cacionais. Em nenhuma outra época teve-

se o conhecimento do ensino no Brasil 

com a profundidade que hoje se possui. 

Os resultados dos censos e das avalia­

ções permitem que os gestores educacio­

nais, em qualquer ponto do País, possam 

tomar suas decisões baseadas em infor­

mações fidedignas. Da mesma forma, a 

transparência dos dados tornou possível 

o efetivo controle social das políticas edu­

cacionais por parte da sociedade. 





Em 13 de janeiro de 1937, é sancio­

nada a lei de criação do Instituto Nacional 

de Pedagogia. O Inep, no entanto, viria de 

fato a iniciar seus trabalhos no ano seguin­

te, com a publicação do Decreto-Lei n° 580, 

regulamentando a organização e a estrutu­

ra da instituição e modificando, ainda, sua 

denominação para Instituto Nacional de Es­

tudos Pedagógicos. Gustavo Capanema, 

ministro da Educação e Saúde, nomeia 

como diretor-geral do órgão o professor Lou­

renço Filho. 

Segundo o decreto-lei, cabia ao Inep 

"organizara documentação relativa à his­

tória e ao estado atual das doutrinas e 

técnicas pedagógicas; manter intercâm­

bio com instituições do país e do estran­

geiro; promover inquéritos e pesquisas; 

prestar assistência técnica aos serviços 



estaduais, municipais e particulares de 

educação ministrando-lhes, mediante con­

sulta ou independentemente dela, escla­

recimentos e soluções sobre problemas 

pedagógicos; divulgar os seus trabalhos".1 

Também, cabia ao Inep participar da ori­

entação e seleção profissional dos funcio­

nários públicos da União. 

Nas décadas anteriores, algumas 

tentativas de sistematizar os conhecimen­

tos educacionais e propor melhorias ao 

ensino já haviam sido articuladas sem 

conseguir, no entanto, ter a continuidade 

desejada. O Inep configura-se no primei­

ro órgão nacional que se estabelece de 

forma duradoura como "fonte primária de 

documentação e investigação, com ativi­

dades de intercâmbio e assistência técni­

ca",2 como dizia a lei. Este esforço, con­

duzido pela figura de Lourenço Filho, um 

dos educadores mais respeitados da épo­

ca, se consolida, nos anos seguintes e o 

Inep transforma-se numa referência para 

a questão educacional no País. 

Em 1 952, assume a direção do Ins­

tituto o professor Anísio Teixeira, que pas­

sa a dar maior ênfase ao trabalho de pes­

quisa. No dia da sua posse, o educador 

faz a seguinte declaração: 
"As funções do Instituto Nacional de 

Estudos Pedagógicos deverão ganhar 
amplitude maior, buscando tornar-se, 
tanto quanto possível, o centro de ins­
piração do magistério nacional para 
formação daquela consciência comum 

que, mais do que qualquer outra força, 

deverá dirigir e orientar a escola brasi­

leira (...)"3 

O objetivo de Anísio Teixeira era es­
tabelecer centros de pesquisa como um 
meio de "fundar em bases científicas a re­
construção educacional do Brasil".4 Essa 
idéia concretiza-se com a criação do Cen­
tro Brasileiro de Pesquisas Educacionais 
(CBPE), com sede no Rio de Janeiro, e 
dos Centros Regionais, nas cidades de 
Recife, Salvador, Belo Horizonte, São Paulo 
e Porto Alegre. Tanto o CBPE como os cen­
tros regionais estavam vinculados à nova 
estrutura do Inep que se consolidava. 

Em meados da década de 60 , esse 
modelo que tinha como tônica a rela­
ção entre a educação e a sociedade 
c o m e ç a a sofrer a l te rações com a 
reordenação social-política do País ins­
talada em 1964. A partir daí a pesquisa 
educacional toma novo rumo e passa a 
focalizar temas econômicos como edu­
cação e investimento, custos da educa­
ção, relações entre formação profissio­
nal e mercado de trabalho. 

Em conseqüência da orientação em 
vigor foram extintos no período 1972-
1973 os Centros Regionais, que se agre­
gam em parte às universidades ou às se­
cretarias de educação dos estados. Em 
1976, com a sede do Inep já instalada 
em Brasília, todos os setores do Instituto 
que ainda se encontravam no Rio de Ja­
neiro são transferidos para a nova capi­
tal. No ano seguinte o CBPE é extinto, 

1 e 2 Lourenço Filho - Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBEP) - Edição n° 95, julho/setembro 1964. 
3 e 4 Relatório Inep 50 anos - 1 987. 



marcando o fim do modelo idealizado por 

Anísio Teixeira e. que deu ao Inep reco­

nhecimento nacional e internacional. 

Nos anos seguintes o campo de 

atuação do Inep é reduzido. Na década 

de 80 a ênfase está no fortalecimento de 

sua capacidade técnica e na ampliação e 

treinamento de pessoal técnico. As priori­

dades são o fomento a projetos de pes­

quisa e o suporte às secretarias do Minis­

tério da Educação. 

No início dos anos 90, o Inep era 

quase que somen­

te um financiador 

de trabalhos aca­

dêmicos voltados 

para a educação. 

Na reestruturação 

institucional pro­

movida pelo gover­

no Collor, o órgão 

chega a ser extinto 

por uma Medida 

Provisória, sendo o 

ato cor r ig ido na 

reedição desta 

mesma MP. Em 

1995, cerca de 100 servidores trabalha­

vam no Instituto, sendo que 80% eram de 

nível médio. 

Neste ano, com a posse do minis­

tro Paulo Renato Souza no Ministério da 

Educação tem início o processo de 

reestruturação do Inep. Com a reorgani­

zação do setor responsável pelos levan­

tamentos estatísticos, pretendia-se que as 

informações educacionais pudessem, de 

fato, orientar a formulação das políticas 

do Ministério. 

O primeiro passo se deu com a in­

corporação do Serviço de Estatística da 

Educação e Cultura (Seec), em 1996, à 

Secretaria de Avaliação e Informação Edu­

cacional (Sediae), do Ministério da Educa­

ção. O Seec, criado em 1937, era um ór­

gão do poder executivo com longa tradi­

ção na realização de censos estatísticos na 

educação brasileira. Em 1 997, a Sediae é 

integrada à estrutura do Inep, passando a 

partir dessa data a existir um único órgão 

encarregado das 

avaliações, pesqui­

sas e levantamentos 

estatísticos educaci­

onais no âmbito do 

governo federa l . 

Nesse mesmo ano, 

o Inep é transfor­

mado em autarquia 

federal. 

Na frente do 

trabalho de proces­

so de fortalecimen­

to da instituição es­

tava a professora 

Maria Helena Guimarães de Castro. Neste 

período, o Inep ganha novamente um .pa­

pel de destaque no cenário nacional pas­

sando a contribuir de forma decisiva na 

implementação das políticas públicas de 

educação. Além de reorganizar o sistema 

de levantamentos estatísticos, o Inep recu­

perou e ampliou as avaliações em pratica­

mente todos os níveis educacionais. Por outro 

lado, é também neste período que o Brasil 

passa a participar de forma regular das ati­

vidades de cooperação internacional. 



HISTÓRICO 

Com este novo modelo institucional, de dados disponíveis. Com isso, vem res-
o Inep ampliou seu potencial de traba- gatando seu perfil como órgão especi-
Iho, ao incorporar à tradição de 60 anos alizado na avaliação e nas estatísticas 
de atuação na área educacional, um educacionais, cuja atuação foi sempre 
enfoque contemporâneo em que as ações pautada no compromisso com a melhoria 
estão relacionadas com o maior número da educação brasileira. 





O Censo Escolar, realizado anual­
mente, é responsável pelo levantamento 
das informações estatísticas da educação 
básica e permite acompanhar o desenvol­
vimento do sistema de ensino no Brasil. 
Atualmente, o Censo abrange um univer­
so de quase 55 milhões de alunos, distri­
buídos em 214 mil escolas, de 5.560 mu­
nicípios brasileiros. Sob a coordenação do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais (Inep), a coleta e o 
processamento de dados são realizados 
pelas secretarias estaduais de educação 
nos seus respectivos Estados. 

O fortalecimento e o aperfeiçoa­
mento contínuo do sistema de levanta­
mento e disseminação de dados educaci­
onais têm se configurado no principal ins­
trumento para auxiliar o poder público e 



a sociedade na definição de políticas para 

o setor. As informações subsidiam uma 

série de políticas educacionais do Minis­

tério da Educacão, dos Estados e dos 

municípios, que vão da distribuição de 

recursos à implementação de projetos. 

Programas como o Fundo de Manuten­

ção e Desenvolvimento do Ensino Funda­

mental e de Valorização do Magistério 

(Fundef), o Merenda Escolar, o Livro Di­

dático e o Dinheiro Direto na Escola se 

baseiam nos dados do Censo Escolar. 

Todas as escolas das redes pública 

e privada do País respondem ao Censo 

por meio de um questionário padroniza­

do. Com base nessas informações é pos­

sível traçar o perfil dos diferentes segmen­

tos da comunidade escolar, a situação de 

funcionamento e infra-estrutura dos esta­

belecimentos de ensino. Os dados do 

Censo Escolar também servem de base 

para o cálculo dos principais indicadores 

educacionais como as taxas de repetência, 

promoção e evasão escolar. 

Mudanças no Censo 

A partir de 1995, o Censo Escolar 

começa a passar por uma profunda 

reformulação para chegarão modelo atu­

al. Até essa data, não havia regularidade 

na divulgação de informações, nem uni­

formidade nos procedimentos. Os dados 

eram desatualizados e insuficientes para 

uma análise adequada da realidade edu­

cacional. Além disso, cada unidade do 

Ministério da Educação trabalhava com 

sua própria base de dados, gerando 

duplicidade e desperdício de recursos. No 

início de 1995, o último censo escolar 

publicado datava de 1 989 e a última co­

leta concluída era de 1991 . 

Com o processo de reorganização, 

iniciou-se a montagem de um sistema que 

garantisse o levantamento e a divulgação 

das informações no menor espaço de tem­

po possível. O procedimento de coleta foi 

uniformizado e descentralizado, com a 

formação de uma extensa rede de parcei­

ros entre os municípios e os Estados bra­

sileiros. Os primeiros resultados foram al­

cançados em 1996, quando os dados 

preliminares do Censo foram divulgados 

em dezembro daquele mesmo ano. 

Em 1996, a realização do Censo 

Escolar também é marcada pela adoção 

de um novo ins t rumento para o 

processamento dos dados: o Sistema In­

tegrado de Informações Educacionais 

(SIEd). Por meio deste Sistema, as 27 uni­

dades da Federação foram interligadas em 

rede informatizada ao Inep. A construção 

dessa rede exigiu a reestruturação e mo­

dernização da área de produção de indi­

cadores e estatísticas em praticamente 

todo o País. 

Além de montar sua própria estru­

tura operacional, o Inep destinou recur­

sos para a instalação de equipamentos 

de informática e capacitação de recursos 

humanos nas secretarias estaduais de edu­

cação. Essa estratégia mostrou-se bastante 

eficiente ao conferir maior agil idade e 

confiabilidade ao levantamento das infor­

mações. Atualmente, o Brasil é um dos 



poucos países que consegue realizar e 

divulgar no mesmo ano um levantamento 

como o Censo Escolar. 

Informação e políticas 
educacionais 

As mudanças introduzidas a partir 

de 1 995 para promover o aperfeiçoamen­

to da sistemática de realização do Censo 

Escolar marcaram a retomada do uso efe­

tivo dos seus resultados como principais 

sinalizadores das políticas educacionais. 

A valorização dos dados educacionais 

pelos diferentes segmentos da sociedade 

está diretamente relacionada com a dire­

triz adotada pelo Ministério da Educação 

de utilizar uma fonte única de informação 

para todos os programas do governo fe­

deral de apoio ao desenvolvimento da 

educação básica. 

Um dos primeiros benefícios des­

sa definição política foi a implantação 

do Fundef, que determinou a distribui­

ção dos recursos destinados ao ensino 

fundamental com base no número de 

alunos atendidos pelas redes municipais 

e estaduais de ensino. Em 2 0 0 1 , o 

Fundef redistribuiu R$ 20 bilhões. O 

aperfeiçoamento dos dados censitárias 

trouxe, ainda, aumento de eficiência a 

outros programas de apoio ao desen­

volvimento do ensino fundamental man­

tidos pelo Ministério da Educação como 

o Livro Didático, o Merenda Escolar e o 

Dinheiro Direto na Escola. 

Antes de 1 995 , por exemplo, o Pro­

grama do Livro Didático conseguia atin­

gir cerca de 5,5 milhões de estudantes. 

Após a reestruturação do Censo, o pro­

grama passou a atender a 29,4 milhões 

de alunos de escolas públicas, pratica­

mente universalizando o atendimento. Da 

mesma forma, o Merenda Escolar con­

seguiu atingir o universo de escolas de 

ensino fundamental. 

O uso da base de informações ge­

rada pelo Censo Escolar trouxe significa­

tiva melhoria no perfil dos gastos federais 

com a educação básica. Isso se deu tanto 

em termos de otimização dos recursos 

como na execução de políticas com o 

objetivo de diminuir as desigualdades re­

gionais. A qualidade e fidedignidade das 

informações permitiram que o Brasil par­

ticipasse de forma mais efetiva de acor­

dos de cooperação internacional que tor­

nam possível a comparabilidade da situ­

ação educacional brasileira com a de 

outros países. 

Realização do Censo 

Pela sistemática implantada, o Inep 

envia os formulários padronizados do 

Censo Escolar às secretarias estaduais 

que, por sua vez, realizam a distribuição 

aos estabelecimentos de ensino. Depois 

de preenchidos pelas escolas públicas e 

privadas, os formulários são devolvidos 

às secretarias estaduais que digitam os 

dados e fazem uma primeira avaliação 

da consistência. Esta análise garante a 



coerência das informações prestadas 

pelas escolas, ou seja, os questionários 

inconsistentes são rejeitados até que o 

seu preenchimento esteja correto. Todo 

-o processo é supervisionado pelo Inep 

por meio da rede online do SI Ed. 

Os municípios também podem infor­

mar seus dados utilizando o módulo muni­

cipal do SIEd. Dessa forma, os gestores dos 

estabelecimentos preenchem um formulá­

rio eletrônico que é encaminhado às se­

cretarias estaduais por meio de disquete 

ou mesmo por uma rede online. Em 2002, 

cerca de 700 municípios utilizaram o 

módulo municipal para o preenchimento 

do Censo Escolar. 

Anualmente, a coleta dos dados tem 

início no mês de março e, em agosto, o 

Inep, conforme determina a legislação, 

publica no Diário Oficial do União os re­

sultados preliminares. A partir dessa data, 

os gestores das redes de ensino têm um 

prazo de 30 dias para validar ou pedir 

correções dos dados informados. 

Após este período, o Inep faz a veri­

ficação das, informações declaradas em 

uma amostra representativa do total dos 

estabelecimentos das redes municipais e 

estaduais do País, que recebem a visita de 

técnicos para a comprovação dos dados 

informados no Censo. A seleção das esco­

las é feita a partir de vários indicadores 

como a evolução da matrícula em cada 

nível de ensino e o cruzamento dos dados 

demográficos com o número de alunos. 

Isso permite que eventuais .erros sejam cor­

rigidos, conferindo maior fidedignidade ao 

levantamento. Em novembro, ao término 

da verificação, o resultado final do Censo 

Escolar é consolidado e publicado. 

Para que esse amplo conjunto de 

informações possa de fato servir como 

instrumento para a gestão escolar, os es­

tabelecimentos de ensino recebem os da­

dos da sua escola impressos na 

contracapa do formulário do Censo. Des­

sa forma, o diretor do estabelecimento 

pode acompanhar o comportamento dos 

seus indicadores, planejar melhor suas 

ações e situar-se em relação ao Estado e 

ao País. 

Os responsáveis pela área educaci­

onal nos municípios também podem con­

sultar os dados do Censo por meio do 

aplicativo "Consulta por Escola". Quase 

três mil cidades do País com mais de 10 

mil habitantes receberam o software que 

permite o acesso a todas as informações 

do município, desde 1996. É possível con­

sultar a matrícula em todos os níveis da 

educação básica das escolas públicas e 

privadas, além de informações sobre fun­

ções docentes e rendimento escolar. 

Se o acesso às informações educaci­

onais para aqueles que vivem o dia-a-dia 

da escola tornou-se essencial no planeja­

mento e melhoria da educação, a socieda­

de também passou a contar com informa­

ções para conhecer, cobrar e sugerir mu­

danças. Isso é possível devido à ampla di­

vulgação dos dados coletados, seja por 

meio de impressos ou pela Internet. A pres­

tação de contas ao público modificou um 

cenário onde as entidades da sociedade civil 

atuavam sem dispor de indicadores claros. 

Hoje, os dados e os principais indicadores 



da educação básica estão disponíveis para 

qualquer pessoa ou organização e permi­

tem que se tenha uma radiografia bastante 

completa da situação educacional de um 

município, Estado ou do País. 

Com a intenção de fortalecer a co-

responsabilidade dos Estados e municípios 

e de ampliar a participação das redes de 

ensino, o Inep criou, em 1999, o Comitê 

de Acompanhamento do Censo Escolar, do 

qual participam três representantes do Con­

selho Nacional de Secretários de Educação 

(Consed) e três representantes da União 

Nacional dos Dirigentes Municipais de Edu­

cação (Undime). 

Este Comitê, que conta ainda com 

representação do Conselho Nacional de 

Educação (CNE), do Conselho Federal de 

Acompanhamento e Controle Social do 

Fundef e do Fundo Nacional de Desen­

volvimento da Educação (FNDE), tem 

como principal atribuição acompanhar 

todo o processo de realização do Censo 

Escolar, inclusive o controle de qualidade 

dos dados declarados, quando for o caso. 

Esta iniciativa institucionalizou o espaço 

de diálogo com a representação organi­
zada dos sistemas estaduais e municipais 
de ensino, melhorando a integração dos 
esforços exigidos para a realização do 
Censo Escolar. 

O que é coletado 

Por meio do Censo Escolar são ob­

tidas informações referentes à matrícula, 

movimento e rendimento dos alunos, in­

cluindo informações sobre o sexo, turno, 

turmas, séries, condições físicas dos pré­

dios escolares e equipamentos existen­

tes. Além disso, também se levantam 

dados sobre docentes por nível de atua­

ção e grau de formação. 

Essas informações são coletadas 

para todos os níveis e modalidades da 

educação básica nas escolas públicas e 

privadas brasileiras: Educação Infantil (cre­

che e pré-escola), Ensino Fundamental e 

Médio, no Ensino Regular, e também na 

Educação Especial e de Jovens e Adultos. 

Aperfeiçoamento do formulário 

Desde 1996, o formulário de coleta de informações do Censo Escolar vem sendo 

aperfeiçoado com a participação de representantes dos municípios e Estados, além 

dos vários setores do Ministério da Educação. Anualmente, o Inep realiza reuniões de 

discussão para determinar se serão modificados ou acrescentados novos itens ao ques­

tionário, com o objetivo de acompanhar as mudanças do próprio sistema educacional. 

Em alguns casos, são introduzidas questões que refletem as necessidades de novas 

informações para o planejamento de políticas para áreas específicas. 



Todas essas informações são consolida­

das na Sinopse Estatística da Educação 

Básica, divulgada anualmente. 

Saemec 

Para ajudar na organização e no 

planejamento escolar, o Inep desenvol­

veu ainda o Sistema de Administração 

Escolar (Saemec), um apl icat ivo que 

pode ser utilizado para a informatização 

da administração de uma escola ou de 

um conjunto de estabelecimentos de 

ensino. O programa, que é oferecido 

g ra tu i tamente , possibi l i ta ao di retor 

gerenciar a vida acadêmica de cada 

aluno individualmente, gerando ao mes­

mo tempo toda a documentação de 

sala-de-aula como diários de classe e 

boletins de notas. De forma auxiliar, à 

medida que organiza os dados escola­

res, o Saemec facilita o preenchimento 

do formulário do Censo Escolar. 

Educação Básica - Brasil - 1994 -2002 

Variável 

Estabelecimentos 

Docentes 

Matrículas 

Educação Infantil - Creche 

Educação Infantil - Pré-Escola 

Classes de Alfabetização 

Ensino Fundamental 

Ensino Médio 

Educação Especial2 

Educação de Jovens e Adultos 

1994 1 

220 

1.974 

45.373 

4.087 

1.691 

31.911 

4.932 

2.7523 

Ano 

1998 

215 

2.067 

51.235 

3824 

4.111 

806 

35.793 

6.969 

293 

2.881 

(Em mil) 

2 0 0 2 

214 

2.420 

54.718 

1.153 

4.978 

608 

35.150 

8.711 

338 

3.780 

Fonte: MEC/Inep - Censo Escolar 
1Dados estimados para os Estados de AM, BA, RJ, SP e PR. 
2 Matrícula somente em escolas exclusivamente especializadas. 

3As matrículas referem-se ao ano de 1 995. 

Coleta de matrícula em creche somente em escolas do ensino regular. 



Os levantamentos especiais, no âm­

bito da Educação Básica, são realizados pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais (Inep) para responder a uma 

necessidade por informações específicas que 

deverão orientar ações e políticas educaci­

onais. Muitas vezes, parte dos dados é in­

formada no Censo Escolar, e o levantamento 

especial tem caráter complementar. 

Entre 1995 e 2002, o Inep realizou 

os seguintes levantamentos especiais: 

Censo do Professor, Censo da Educação 

Profissional, Censo Escolar Indígena e 

Censo da Educação Infantil. 

1997 - Censo do Professor 

Divulgado em 1997 , com dados 

do mesmo ano, trouxe uma radiografia 



EDUCACÃO BÁSICA 

bastante extensa sobre a situação dos 

cerca de 1,6 mi lhão de docentes da 

Educação Básica. Foram coletadas in­

formações por região geográfica sobre 

o número de professores na educação 

infantil, ensino fundamental e médio, por 

rede de ensino (municipal, estadual, fe­

deral e particular) e o grau de forma­

ção destes profissionais. 

O Censo do Professor trouxe, ainda, 
um levantamento inédito sobre a média sa­
larial da categoria por nível de ensino e 
tempo de magistério. Esse estudo permitiu 
traçar um perfil do profissional que atua 
na sala de aula e teve impacto, em especi­
al, nas políticas de formação de nível su­
perior que visam adequar o corpo docente 
às exigências da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB), de 1996. 

Fonte: MEC/lnep/Seec 

Educação Básica - Média de salário (em R$) dos docentes 

por localização segundo o grau de ensino - Brasil - 1 9 9 7 



1999 - Censo 
da Educação Profissional 

A coleta de dados do Censo da Edu­
cação Profissional ocorreu no último trimes­
tre de 1999, sendo que a divulgação deu-
se no ano seguinte. A importância estraté­
gica dessa modalidade de educação, vol­
tada para a qualificação e atualização do 
cidadão para o mercado de trabalho, fez 
com que se buscasse dimensionar o tama­
nho e a diversidade da oferta existente em 
cada uma das unidades da Federação. 
Também foram levantadas informações 
sobre o número de professores e instruto­
res e o percentual deles com formação 
superior. 

1999 - Censo 
Escolar Indígena 

A coleta de dados do Censo Esco­

lar Indígena começou a ser realizada em 

O levantamento, realizado pelo Inep 

juntamente com a Secretaria de Ensino 

Médio e Tecnológico do Ministério da Edu­

cação, contou também com a participa­

ção do Ministério do Trabalho. Foram 

coletadas informações por área profissio­

nal, o que proporcionou um conhecimen­

to maior sobre a adequação da oferta, em 

cada Estado, em relação às reais necessi­

dades do mercado. Participaram do Cen­

so cerca de quatro mil instituições que reu­

niam 2,8 milhões de alunos em 33, mil 

cursos. De acordo com as suas caracterís­

ticas e finalidades, os cursos foram classifi­

cados nos níveis da educação profissional: 

básico, técnico e tecnológico. 

1999 e os resultados do Censo foram di­

vulgados em 2 0 0 1 . Executado em parce­

ria com as Secretarias Estaduais de Edu­

cação, o levantamento teve como objeti­

vo propiciar ao MEC novos parâmetros 

Número de instituições, cursos e alunos 

por nível da Educação Profissional 

Brasil 

Instituições 
Cursos 
Matrículas 

Básico 

2.034 
27.555 

2.045.234 

Técnico 

2,216 
5.018 

716.652 

Tecnológico 

258 
433 

97.249 

Fonte: MEC/Inep 

Uma instituição pode oferecer cursos em mais de um nivel da Educação Profissional. 



na implementação da política nacional 

para essa modalidade de ensino e pro­

dução de materiais pedagógicos como o 

Referencial Curricular Nacional para as 

Escolas Indígenas. 

A diversidade étnica representada 

por 21 9 povos e a dificuldade de aces­

so às escolas indígenas trouxeram de­

safios adicionais ao levantamento, prin­

cipalmente na tarefa de checagem das 

informações declaradas. Apesar disso, 

o Censo Escolar Indígena significa um 

avanço importante no conhec imento 

dessa modalidade de ensino. Cerca de 

1.400 escolas, onde estudam cerca de 93 

mil alunos, prestaram informações acer­

ca de uso de material didático, número 

de alunos em todos os níveis da educa­

ção básica, além da quantidade de pro­

fessores e sua respectiva formação. 

Número de escolas indígenas, professores, professores índios 

e matrículas de alunos indígenas 

Fonte: MEC/lnep/Seec 

Brasil 
e Regiões 

Brasil 

Norte 
Nordeste 

Sudeste 

Sul 
Centro-Oeste 

Escolas 
Indígenas 

1.392 

786 
283 

24 

89 
210 

Professores 

Total Índios 

3.998 

2.070 
713 
103 
405 

707 

3.059 

1.712 
557 

83 

187 
520 

Matrículas 

Total Índios 

93.037 

47.232 
20.141 

2.755 
6.336 

16.573 

90.459 
46.745 

19.319 
2.753 

5.901 
15.741 

2000 - Censo 
da Educação Infantil 

O levantamento especial sobre Edu­

cação Infantil no País, com dados de 2000 

e divulgado no ano seguinte, teve papel 

complementará coleta do Censo Escolar. 

Informações sistemáticas e bastante 
abrangentes sobre a pré-escola existiam 
desde 1996 e,.em 1998, o Censo também 
passou a coletar periodicamente os dados 
de Creche. Dessa forma, o levantamento 
priorizou a busca de informações que pu­
dessem adicionar novos elementos ao re­
trato que já se tinha desse nível de ensino. 



O Censo da Educação Infantil reve­
lou que 5.507 municípios tinham estabe­
lecimentos com creche ou pré-escola. Es­
sas escolas foram classificadas pelo número 
de alunos atendidos e segundo a sua ca-
tegoria, se públicos ou privados. Foi cole­
tada, ainda, uma série de dados sobre a 
infra-estrututura dos prédios escolares onde 

se detalhou quais são os espaços disponí­

veis para as crianças. Também fazem parte 

do levantamento informações sobre a 

formação profissional do corpo de fun­

cionários do estabelecimento, uso de 

material didático e existência ou não de 

trabalho voluntário. 

Número de municípios que possuem estabelecimentos 

com oferta de Educação Infantil - creche e/ou pré-escola 

Brasil 
e Regiões 

Brasil 

Norte 

Nordeste 
Sudeste 
Sul 
Centro-Oeste 

Total 
de Municípios 

5.507 

449 
1.787 

1.Ó66 

1.159 
446 

Municípios com Oferta de Educação Infantil 

Creche 

Total % 

3.964 

251 
1.211 
1.298 

901 
303 

72,0 

55,9 
67,8 

77,9 
77,7 
67,9 

Pré-Escola 

Total % 

5.402 

433 

1.749 
1.638 
1.146 

436 

98,1 
96,4 

97,9 
98,3 

98,9 
97,8 

Fonte: MEC/lnep/Seec 



EDUCACÃO BÁSICA 

O Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Básica (Saeb) é a mais anti­
ga avaliação em larga escala realizada 
na educação brasileira. A partir da análi­
se dos dados levantados, são elaborados 
diagnósticos periódicos do ensino funda­
mental e médio que subsidiam a formula­
ção e o monitoramento das políticas edu­
cacionais. A avaliação procura identificar 
o que os alunos sabem e são capazes de 
fazer em diversos momentos de seu per­
curso escolar, considerando as condições 
existentes nas escolas. A partir dos resul­
tados, é possível comparar os desempe­
nhos das redes municipal, estadual e pri­
vada de um mesmo Estado ou entre as 
diferentes unidades da Federação. 

As disciplinas básicas que constitu­
em o repertório avaliado são Matemática 



e Língua Portuguesa, podendo haver a in­

clusão de outras disciplinas em diferentes 

edições do Exame. Os testes são aplicados 

a cada dois anos para alunos das 4a e 8a 

séries do ensino fundamental e da 3a série 

do ensino médio. Além da prova, os partici­

pantes respondem a um questionário que 

coleta informações socioeconômicas e so­

bre hábitos de estudo, que permitem a iden­

tificação de fatores associados ao desem­

penho dos alunos. Os professores também 

respondem a um questionário com ques­

tões sobre seu perfil e práticas pedagógi­

cas, assim como os diretores, que informam 

no levantamento aspectos relacionados com 

infra-estrutura das escolas e gestão escolar. 

O pressuposto básico que orienta o 

levantamento dessas informações reside 

na concepção de que nenhum fator de­

termina, isoladamente, a qualidade do 

ensino. Hoje existe consenso entre os es­

pecialistas de que a aquisição de conhe­

cimento se deve a interação complexa 

entre diversos fatores. O cruzamento des­

sas informações com o desempenho dos 

alunos, aferido pela prova, sinaliza as áre­

as nas quais os gestores educacionais 

podem interferir para promover melhorias 

no ensino oferecido. As políticas e pro­

gramas governamentais, ainda que não 

incidam diretamente sobre o rendimento 

escolar, podem atuar decisivamente so­

bre diversas variáveis. 

A partir dos resultados do Saeb, o 

Ministério da Educação implementou, por 

exemplo, o programa "Dia Nacional da 

Família na Escola" e a campanha "Tempo 

de Leitura -Vamos fazer do Brasil um país 

de leitores". A participação da família no 

ambiente escolar e a prática da leitura são 

dois dos fatores apontados pelo Saeb 

como fundamentais para a melhoria do 

desempenho escolar dos alunos. Além 

destes, outros programas empreendidos 

pelo governo federal com o objetivo de 

propiciar as condições para uma boa 

ap rend izagem estão tecn icamente 

embasados nas conclusões da avaliação. 

Da mesma forma, as secretarias 

municipais e estaduais de educação, que 

colaboram com todas as etapas de execu­

ção do exame, têm encontrado no Saeb 

uma rica fonte de informações que propi­

cia a construção e articulação de políticas. 

Um exemplo são os programas de acele­

ração de aprendizagem para a correção 

do atraso escolar, incentivados pelo Minis­

tério da Educação, que visam solucionar 

um dos fatores mais estreitamente relacio­

nados com o desempenho dos alunos. 

Na relação com os Estados, outro 

desdobramento importante é o incenti­

vo à cultura da avaliação, que passou 

a ser considerada como um instrumen­

to imprescindível para a formulação de 

políticas e correção de rumos no pro­

cesso educacional. Nos últimos anos, o 

Inep selou acordos de cooperação téc­

nica com diversos Estados, fornecendo 

o apoio técnico necessário para a im­

plantação de sistemas próprios de ava­

liação. Procurou-se, dessa forma, evi­

ta r a d u p l i c a ç ã o de es fo rços , 

incrementar a capacidade técnica na 

área de avaliação educacional, aumen­

tar o escopo de análise dos resultados 



das avaliações e possibilitar o intercâm­

bio de experiências. Atualmente, 11 Es­

tados e um município possuem sistemas 

de avaliação montados em parceria com 

o Inep e outros dois conceberam seus 

sistemas de forma autônoma, mas con­

siderando a experiência acumulada 

pelo Saeb. 

Evolução do Saeb 

No final da década de 80, as políti­

cas educacionais passaram a dar maior 

atenção aos resultados efetivos do pro­

cesso ensino-aprendizagem. As elevadas 

taxas de repetência sinalizavam uma 

aprendizagem insuficiente que levava à 

evasão precoce dos alunos. É nesse am­

biente que começam a ser delineadas as 

primeiras propostas de avaliação da edu­

cação básica com vistas a oferecer subsí­

dios que levassem à melhoria da quali­

dade da educação. 

Em 1 988 , foi realizado o primeiro 

experimento de avaliação de resultados 

de aprendizagem em escala mais am­

pla com a aplicação de um teste a alu­

nos de 1o grau de escolas públicas de 

dez capitais brasileiras. A partir dos co­

nhecimentos técnicos e metodológicos 

adquir idos nessa primeira experiência, 

o Ministério da Educação iniciou a mon­

tagem de um sistema de avaliação do 

aprove i tamento escolar que resultou 

numa aplicação, em 1 990 , numa amos­

tra de escolas públicas municipais e es­

taduais, de capitais e do interior de todo 

0 País. Submeteram-se a este levantamen­

to, intitulado Sistema Nacional de Avalia­

ção da Educação Pública de 1o Grau 

(Saep), cerca de 108 mil estudantes. 

Os trabalhos de campo só termina­

riam no ano seguinte e o teste passaria a 

ser denominado Sistema Nacional de Ava­

liação da Educação Básica (Saeb). Em 

1992, foi disseminado um relatório glo­

bal, referente a essa primeira aplicação 

e, nesse mesmo ano, a avaliação passa­

ria a ser responsabilidade do Inep. Em 

1993, o Saeb volta a ser aplicado nas 

mesmas bases conceituais utilizadas na 

sua primeira edição. 

Em 1995 o Saeb passou por trans­

formações que lançaram as bases para 

o modelo adotado atualmente. Neste ano, 

a avaliação passou a incluírem sua amos­

tra o ensino médio e a rede privada. Fo­

ram redefinidas também as séries que se­

riam analisadas, selecionando-se aque­

las conclusivas de cada ciclo escolar: 4a 

e 8a séries do ensino fundamental e 3a 

série do ensino médio. Nesta edição do 

Exame, ado ta ram-se técnicas mais 

acuradas de medição do desempenho dos 

alunos, foram incorporados instrumentos 

de levantamento de dados sobre as ca­

racterísticas socioeconômicas e culturais 

e sobre os hábitos de estudos dos alunos. 

Outra mudança radical acontece no 

campo metodológico. Em 1995, o Saeb 

passou a utilizar em suas análises a Teo­

ria de Resposta ao Item (TRI) em substitui­

ção à Teoria Clássica dos Testes. A TRI 

permitiu o que não era possível até en­

tão: a comparabilidade do desempenho 



dos estudantes ao longo do tempo. Para 

isso, utilizam-se os chamados itens ânco­

ra, ou seja, questões de prova que são 

reutilizadas em avaliações aplicadas em 

anos diferentes. A partir dessa data, o Saeb 

passou a cumprir o propósito de fornecer 

informações que possibilitaram avaliar a 

evolução dos sistemas educacionais. 

Em 1996, começou-se a montagem 

da Matriz de Referência do Saeb, que é 

elaborada a partir de consulta nacional 

sobre as propostas curriculares praticadas 

no ensino fundamental e médio dos Esta­

dos brasileiros. Ela incorpora também as 

Diretrizes Curriculares Nacionais e a re­

gulamentação da LDB, além da reflexão 

de professores e pesquisadores sobre cada 

área avaliada. Na prática, as Matrizes são 

formadas por descritores, que podem ser 

definidos como a associação entre os con­

teúdos curriculares e as competências 

cognitivas e habilidades utilizadas pelos 

alunos no processo de construção do co­

nhecimento. Os descritores determinam, 

em última instância, o que os itens da pro­

va devem cobrar dos estudantes, de acor­

do com a série cursada. As matrizes fo­

ram util izadas, pela primeira vez, em 

1997. 

Na avaliação seguinte, em 1999, 

procedeu-se à construção do Banco Naci­

onal de Itens que reúne questões, basea­

das na Matriz de Referência, que devem 

ser utilizados na avaliação. O Banco de 

Itens, além de alimentar o próprio Saeb, é 

compartilhado com Estados e municípios 

por meio dos acordos de cooperação téc­

nica, constituindo-se um instrumento que 

confere agilidade à montagem dos siste­

mas de avaliação subnacionais. 

O Saeb 2001 consolida o esforço 

empreendido nas seis edições anteriores, 

ao efetivar uma série de ajustes com o 

objetivo de aprimorara avaliação. Como 

medida a se destacar está a atualização 

das Matrizes de Referência, feita após nova 

e ampla consulta aos Estados com o ob­

jet ivo de adequá- las aos conteúdos 

adotados pelos sistemas de ensino. 

Uma outra iniciativa importante deu-

se no aperfeiçoamento da apresentação 

dos resultados do Saeb. A equipe do Inep 

responsável pela prova produziu boletins 

e relatórios direcionados especificamente 

aos di ferentes públ icos usuários ou 

partícipes do processo de avaliação. Nes­

se sentido, além dos gestores educacio­

nais, tradicionais usuários dos resultados 

da avaliação, atribuiu-se relevância à di­

vulgação das informações, em linguagem 

acessível, aos professores e diretores das 

escolas públicas. A transparência, assim 

como a compreensão e o acesso aos re­

sultados foram enormemente ampliados 

dessa forma. 

A prova e seus resultados 

O Saeb utiliza questões de múltipla 

escolha construídas por professores espe­

cialistas nas áreas avaliadas. Estes itens, 

após revisão pedagógica, técnica e lin­

güística, são validados por meio de um 

pré-teste, aplicado em todas as regiões 

brasileiras com o objetivo de verificar se 



estão construídos de forma a medir ade­

quadamente o desempenho dos sistemas 

de ensino. Normalmente, o Saeb é apli­

cado em outubro e os resultados são di­

vulgados no segundo semestre do ano 

seguinte. Este período de tempo entre a 

aplicação e a divulgação é utilizado na 

correção das provas, estudo das diversas 

variáveis levantadas e produção de aná­

lises por especialistas. 

O teste é aplicado numa amostra 

estatística de estudantes das escolas públi­

cas e privadas brasileiras representativas de 

todos os Estados e do Distrito Federal, 

construída a partir dos dados do Censo 

Escolar. Os resultados são apresentados 

por unidade da Federação, separados nas 

redes municipal, estadual e privada e, ain­

da por zona urbana e rural. Essa distribui­

ção permite maior focalização das ações 

pelos gestores públicos. 

A teoria estatística utilizada na ava­

liação permite a construção de uma es­

cala comum para cada disciplina e orde­

na o desempenho dos alunos em pontos 

dessa escala. As médias se situam, de 

acordo com o seu valor, em um intervalo 

dentro da escala, chamado de nível de 

desempenho. A cada nível de desempe­

nho há uma descrição do que o aluno é 

capaz de compreender e realizar. O de­

sempenho dos alunos é disposto de for­

ma crescente e cumulativa. Nos níveis in­

feriores situa-se o conjunto de estudantes 

que demonstram possuir conhecimentos 

mais básicos. Os alunos posicionados nos 

níveis mais altos estão habilitados a re­

solver questões que requerem habilidades 

mais complexas. 

Uma das maneiras de se obter in­

formação sobre o grau de eqüidade e de 

efetividade de um sistema de ensino é pela 

distribuição dos alunos nos níveis da es­

cala. O desejável é que a maior parte dos 

alunos, senão a totalidade, apresente de­

sempenho semelhante, posicionando-se 

nos níveis mais altos da escala interpreta­

da para cada série. Caso contrário, quan­

do é elevado o percentual de estudantes 

situados nos níveis mais baixos da escala, 

pode-se afirmar que o sistema de ensino 

não está conseguindo desenvolver estra­

tégias que permitam aos alunos obter os 

resultados esperados. 



Evolução da amostra efetiva do Saeb - 1995-2001 

Participantes 

Escolas 

Diretores 

Funções Docentes 

Alunos 

Séries avaliadas 

Disciplinas avaliadas 

1995 

2.839 
2.839 
4.9Ó7 

90.499 
4a, 8a, 2a e 3a 

Matemática 

Língua Portuguesa 

Ano de Realização 

1997 1999 

1.933 
1.933 

18.077 
167.196 

4a, 8a e 3a 

Matemática 

Língua Portuguesa 

Ciências 

6.890 

6.890 

53.815 

279.764 

4a, 8a e 3a 

Matemática 

Língua Portuguesa 

Geografia 

História 

Ciências 

2001 

6.935 
6.820 

21.754 

287.719 
4a, 8a e 3a 

Matemática 

Língua Portuguesa 

Fonte: MEC/lnep/Saeb 

Médias de desempenho - Brasil e Regiões - 1995-2001 

3a série do Ensino Médio - Matemática 

Brasil 
e Regiões 

Brasil 

Norte 

Nordeste 

Sudeste 

Sul 

Centro-Oeste 

Ano 

1995 

Média Erro-
Padrão 

281,9 

264,3 
261,4 

288,8 

290,7 
288,4 

(2,6) 

(5,2) 

(2,9) 

(4,7) 

(4,1) 
(7,1) 

1997 

Média Erro-
Padrão 

1999 

Média Erro-
Padrão 

288,7 (3,0) 280,3 
270,4 

290,2 
282,5 

309,9 
302,5 

(5,4) 

(3,4) 
(4,8) 
(4,6) 

(4,2) 

253,4 

265,5 
284,3 

296,8 
287,1 

(1,7) 
(1,7) 

(1,6) 

(3,1) 
(2,4) 
(2,0) 

2001 

Média Erro-
Padrão 

276,7 (1,3) 

255,1 
264,1 

280,2 

293,0 
285,1 

(2,2) 

(2,0)* 
(2,4) 
(2,3) 
(2,2) 

Fonte: MEC/lnep/Saeb 



EDUCACÃO BÁSICA 

O Exame Nacional do Ensino Mé­

dio (Enem), aplicado pela primeira vez em 

1998, configura-se numa proposta ino­

vadora de avaliação do desempenho in­

dividual do jovem ao término dos onze 

anos de escolarização básica. Com esse 

objetivo, o Exame faz a aferição do de­

senvolvimento das competências e habili­

dades fundamentais ao exercício da ci­

dadania dos jovens e adultos que estão 

concluindo ou já terminaram o Ensino 

Médio. 

O Exame é voluntário, de caráter 

interdisciplinar e oferece parâmetros para 

o prosseguimento nos estudos ou para a 

inserção no mercado de trabalho. De for­

ma complementar ou até mesmo alterna­

tiva, o Exame é utilizado para a seleção 

de alunos ao curso superior. Em 2002, 



mais de 370 instituições faziam uso dos 

resultados do Enem em seus processos 

seletivos. A prova, aplicada sempre no 

último domingo de agosto de cada ano, 

é composta por uma redação e questões 

de múltipla escolha que avaliam o desem­

penho a partir de uma matriz de compe­

tências e habilidades. 

Na sua primeira edição, o Enem re­

gistrou cerca de 160 mil inscritos, e qua­

tro anos depois esse número saltou para 

1,8 milhão. Esse crescimento vertiginoso, 

em tão pouco tempo, mostra que a pro­

posta da avaliação se consolidou na edu­

cação brasileira. Isso só foi possível devi­

do à parceria estabelecida com os siste­

mas estaduais de ensino, as universida­

des, centros de pesquisa e as escolas de 

ensino médio. 

Nos três primeiros anos de aplica­

ção, todos os alunos pagavam para rea­

lizar o Exame. A taxa destinava-se a co­

brir parte dos custos de aplicação e cor­

reção da prova. Em 2 0 0 1 , o Enem pas­

sou por uma profunda mudança em fun­

ção da gratuidade da inscrição oferecida 

aos estudantes carentes e aos concluintes 

do ensino médio em escolas públicas. A 

medida foi tomada com o objetivo de 

democratizar o Exame, estendendo a 

oportunidade de participação à maioria 

dos concluintes do Ensino Médio. 

Com a isenção da taxa, o número 

de participantes passou de 352 mil, em 

2000, para 1,2 milhão, no ano seguinte, 

sendo que, deste total, 82% foram benefi­

ciados com a gratuidade. O número de 

participantes com renda familiar até cinco 

salários mínimos subiu de 25% para 60%. 

Dessa forma, o Enem passou a se configu­

rar como uma ação afirmativa eficiente, 

incluindo cidadãos de todas as origens e 

condições econômicas. 

Visando à institucionalização dos 

canais de diálogo e participação dos di­

ferentes segmentos da área educacional 

no desenvolvimento do Enem, foram cri­

ados dois comitês de assessoramento e 

realizado um seminário nacional que con­

tou com a participação de mais de 300 

pessoas. O Comitê Técnico do Enem, do 

qual fazem parte especialistas em avalia­

ção ligados às comissões de vestibulares 

de diversas universidades, tem como pa­

pel apoiar a elaboração do exame. Já o 

Comitê Consultivo do Enem, integrado por 

representantes indicados pelas principais 

organizações nacionais das instituições de 

ensino superior e pelos diversos segmen­

tos ligados ao ensino médio, tem como 

atribuição acompanhar todo o processo 

de operacionalização, oferecendo suges­

tões para o seu aperfeiçoamento. 

O Enem e a reforma 
do ensino médio 

A concepção do Enem está calcada 

nos delineamentos da educação básica es­

tabelecidos pela LDB e, sobretudo, nas di­

retrizes curriculares e nos parâmetros 

curriculares nacionais do ensino médio. Por­

tanto, é um instrumento balizador e indutor 

da reforma que vem sendo implementada 

no País neste nível de ensino. 



Antes da LDB, o ensino médio care­

cia de identidade própria, configurando-

se apenas numa etapa intermediária para 

aqueles que haviam concluído a educa­

ção fundamental e almejavam ingressar 

num curso superior. Êste nível de ensino 

era fragmentado e baseado no acúmulo 

de informações. Por força das circunstân­

cias também passou a ter a conformação 

de um estágio preparatório para vestibu­

lares. Após a promulgação da LDB e, em 

especial com o perfil descrito nas Diretri­

zes Curriculares Nacionais para o ensino 

médio, aprovado pelo Conselho Nacio­

nal de Educação, este quadro começou a 

mudar. 

Esse novo perfil estipula que o conhe­

cimento escolar deva ser contextualizado e 

faça sentido ao aluno. O desenvolvimento 

do raciocínio e a capacidade de aprender 

são mais importantes do que a 

memorização. A interdisciplinaridade deve 

ser buscada como forma de integrar os co­

nhecimentos a serem utilizados de forma di­

nâmica na busca de soluções inovadoras 

para os problemas sociais. O artigo 35 da 

LDB diz, ainda, que o ensino médio terá 

como finalidade 

"a preparação básica para o traba­
lho e a cidadania do educando, para 
continuar aprendendo, de modo a ser 
capaz de se adaptar com flexibilidade 
a novas condições de ocupação ou 
aperfeiçoamento posteriores". 

E nesse contexto de mudanças que 

o Enem tornou-se um importante instru­

mento para a reforma do ensino médio. 

Ao elaborar um instrumento de avaliação 

que envolve os princípios e valores expres-

. sos nos parâmetros curriculares deste ní­

vel de ensino, o Inep ajuda a sinalizar à 

escola que o modo de construção do co­

nhecimento deve seguir uma nova traje­

tória. Da mesma forma, à medida que as 

instituições de ensino superior começaram 

a fazer a opção pelo Exame, elas próprias 

passaram ser catalisadoras dessa mudan­

ça que busca inverter a concepção de en­

sino que engendrou, ao longo dos anos, 

uma educação compartimentada e com 

pouca relação com a realidade. 

Os estudantes que até pouco tem­

po desejavam ingressar na educação su­

perior tinham como única opção estudar 

para um processo seletivo rigidamente 

separado em disciplinas e baseado na 

memorização de conteúdos. Esse era um 

contexto único para praticamente todo o 

País. Com o Enem, passou-se a exigir uma 

outra postura. A prova é contextualizada, 

não exige memorização, mas raciocínio 

crítico, e se espelha nas habilidades e 

competências que todo jovem deve ter de­

senvolvido ao final do ciclo básico de edu­

cação. Quando parte expressiva das ins­

tituições de educação superior passa a 

adotar o Exame, começa, de modo enfá­

tico, a mudar o processo ensino-aprendi­

zagem nas salas de aula. 

Construção conceituai 

Conceitualmente, o Enem apóia-se 

na avaliação das estruturas da inteligên­

cia, que se organizam em competências 



e habilidades que se espera que um jo­

vem tenha desenvolvido no período que 

coincide com o final da educação bási­

ca. As competências podem ser entendi­

das como ações e operações mentais com 

as quais construímos continuamente o 

conhecimento e não apenas a memória 

que, apesar de importante, sozinha não 

consegue fazer-nos compreender o mun­

do em que vivemos. As habilidades de­

correm das competências adquiridas e 

referem-se ao plano imediato do "saber 

fazer". 

Ao implantar o Enem nessa perspec­

tiva inovadora, buscou-se formular uma 

proposta que contemplasse as diretrizes 

da LDB. Para isso, reuniram-se em torno 

do Inep consultores de diversas áreas que 

pudessem oferecer suporte teó r i co -

metodológico na tarefa de formulação do 

Exame. Cinco anos após a primeira edi­

ção, o Enem tem o seu valor reconhecido 

por especialistas e serve de referência para 

avaliações internacionais. 

Na prova do Enem, as cinco com­

petências .básicas são expressas em 21 

habilidades, medidas três vezes cada. As­

sim, a prova de múltipla escolha é consti­

tuída por 63 questões. A redação é avali­

ada por meio das mesmas cinco compe­

tências que estruturam a parte objetiva da 

prova, mas traduzidas para uma situação 

específica de avaliação da produção do 

texto escrito. 

A parte objetiva da prova do Enem 

é elaborada para que o estudante exer­

ça o papel de "leitor do1 mundo" em que 

vive. A avaliação propõe ao participante 

situações-problema originais, articuladas 

com o contexto da vida atual, envolven­

do as áreas das ciências, artes e filoso­

fia. As situações-problema, apresentadas 

por meio de todas as linguagens possí­

veis, são estruturadas de tal forma a im­

pulsionar o participante a mobilizar co­

nhecimentos anteriormente construídos e 

reorganizá-los para enfrentar os desafios 

propostos. 

Na redação, o participante do Enem 

é considerado um "escritor do mundo", 

autor de um texto a ser redigido a partir de 

uma situação-problema proposta na pro­

va. Pretende-se que cada participante se­

lecione o recorte apropriado de seu acer­

vo pessoal, reorganizando os conhecimen­

tos já construídos com o apoio da escola 

para enfrentar o desafio proposto pelo 

tema, transcrevendo-o em seu texto. 

A estrutura da prova é sempre a mes­

ma e acha-se devidamente sedimentada 

na Matriz de Competências. A partir da 

Matriz, a equipe de consultores orienta a 

elaboração dos itens da prova, fazendo as 

análises e sugerindo os ajustes pedagógi­

cos necessários. Uma das características 

dos problemas formulados para o Exame 

é que eles trazem, em seus enunciados, o 

"máximo de informações necessárias a sua 

resolução, uma vez que a ênfase da avali­

ação recai na capacidade de transforma­

ção da informação em conhecimento e não 

na memorização de conteúdos. 

Antes da apl icação do Exame, o 

banco de questões do Enem é calibrado 

para que se procedam os últimos ajustes 



em relação ao grau de dificuldade. No 
final do processo, a prova objetiva sem­
pre tem uma distribuição de 40% de ques­
tões com grau de dificuldade mediano, 
40% difíceis e 20% de questões fáceis. Na 
redação, o tema abrange situações con­
temporâneas que devem ser articuladas 
para a produção de um texto dissertativo-
argumentativo. 

Resultados e políticas 
educacionais 

A cada edição, o número de parti­
cipantes do Enem se aproxima do núme­
ro de concluintes do Ensino Médio nos 
Estados brasileiros. Com isso, os resulta­
dos e os dados levantados geram um va­
lioso conjunto de indicadores que agre­
gam informações aos diagnósticos sobre 
a educação brasileira. Além da prova, os 
participantes respondem a um questioná­
rio socioeconômico que coleta dados de 
identificação pessoal, condição familiar, 
trajetória escolar, vida profissional e hábi­
tos culturais, crenças e valores pessoais. 

Com as informações do questioná­
rio, o Inep consegue traçar um perfil bas­
tante completo dos participantes, além de 
levantar uma série de aspectos sobre as 
condições de ensino das escolas brasilei­
ras de ensino médio. No questionário são 
indicadas, a partir da visão dos próprios 
estudantes, atividades pedagógicas que 
deveriam ser aprimoradas e quais são as 
condições de infra-estrutura que poderi­
am ser aperfeiçoadas para a melhoria da 
qualidade da educação oferecida. 

A associação dos resultados da pro­

va com os dados do questionário permi­

te que seja realizado o mapeamento do 

desempenho dos participantes de acor­

do com determinadas características 

como sexo, cor, idade e tipo de escola 

cursada. Esses indicadores são funda­

mentais para a foca l ização e maior 

efetividade das políticas públicas. 

Da mesma forma, a análise dos re­

sultados do Enem permite que sejam 

traçadas diretrizes para ações que podem 

ser realizadas no âmbito da escola, com 

o apoio do poder público e a mobilização 

da sociedade. Nesse sentido, o Relatório 

Pedagógico do Enem 2001 ressalta, nas 

suas conclusões, que. 
"os resultados evidenciam que a 

maioria dos participantes ainda não 
desenvolveu a estrutura fundamental 
para interagir de forma autônoma com ' 
o mundo que o cerca que é a leitura 
compreensiva, base de toda a comu­
nicação e expressão". 

Resultados individuais 
e da escola 

O resultado de cada participante é 

sigiloso e remetido pelos Correios. Inclui a 

nota alcançada na parte objetiva e na re­

dação, separadamente. O Boletim Indivi­

dual contém uma interpretação dos resul­

tados obtidos em cada uma das cinco com­

petências, avaliadas nas duas partes da 

prova. Registra também a média das notas 

obtidas pelo total de participantes ofere­

cendo a possibilidade de comparação do 



Um outro serviço oferecido pelo 
Enem é o Boletim da Escola, que contém 
as mesmas análises, mas considera o de­
sempenho do conjunto de concluintes do 
ensino médio da instituição de ensino in­
teressada. Para o bter o Boletim, pelo me­
nos 90% dos alunos da terceira série do 
Ensino Médio pertencentes ao estabeleci­
mento devem ter participado do Exame. 

Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) - 1998 -2002 

Ano 

1998 

1999 
2000 
2001 
2002 

Inscritos 

157 mil 
347 mil 

390 mil 
1.624 mil 
1.824 mil 

Municípios 
de realização 

do Enem 

184 
162 

169 
277 

600 . 

Instituições 
que utilizam 

o Enem 

2 
54 

130 
260 
374 

Fonte: MEC/lnep/Enem 

desempenho individual em relação ao de­
sempenho médio nacional. 

O Boletim contém, ainda, a qualifi­
cação da nota obtida pelo participante nas 
faixas insuficiente/regular, regular/bom e 
bom/excelente. No documento também 
é transcrito o gabarito oficial da prova e 
cópia do cartão de respostas preenchido 
pelo participante. 



Exame Nacional de Certificação 
de Competências de Jovens e Adultos 

O Exame Nacional de Certificação 
de Competências de Jovens e Adultos 
(Encceja) foi criado para ser uma referên­
cia de avaliação nacional para as pesso­
as, matriculadas ou não em escolas, que 
estão acima da faixa etária própria para 
cursar o ensino fundamental e médio e ain­
da não concluíram essas etapas da 
escolarização. Outro objetivo do Exame é 
servir como instrumento para a avaliação 
dos programas de Educação de Jovens e 
Adultos. 

O Encceja é constituído por um con­
junto de provas que avalia as competências 
e habilidades básicas que devem ter sido 
desenvolvidas ao final da educação funda­
mental e do ensino médio. Os resultados 
da avaliação podem ser utilizados pe­
las secretarias estaduais e municipais de 



educação para a emissão do certificado 

de conclusão destes níveis de ensino, des­

de que o participante tenha aproveita­

mento suficiente para esta finalidade. 

No cenário educacional brasileiro, 

o Exame surge num momento histórico em 

que os dados do Censo Escolar indicam 

o crescimento da matrícula na Educação 

de Jovens e Adultos, com o retorno às 

salas de aula de pessoas que haviam 

abandonado os estudos. Os indicadores 

educacionais também apontam para a 

necessidade de uma melhoria nos níveis 

de escolaridade da população, como fa­

tor determinante ao exercício pleno da 

cidadania e à ampliação das oportunida­

des no mercado de trabalho. 

Dessa forma, a Educação de Jovens 

e Adultos configura-se numa modalidade 

estratégica do esforço em busca de igual­

dade de acesso à educação como bem so­

cial. E nesse contexto que o Conselho Na­

cional de Educação (CNE) e os Estados se 

manifestaram favoravelmente à criação de 

uma avaliação nos moldes do Encceja, que 

permita estabelecer um padrão referencial 

de qualidade de desempenho ao qual pos­

sa eqüivaler ou a certificação do ensino fun­

damental ou a do ensino médio. 

Realizado inicialmente em 2002 , o 

Exame está sendo implementado em par­

ceria com as Secretarias de Educação, a 

quem cabe a r e g u l a m e n t a ç ã o da 

certificação na Educação de Jovens e 

Adultos. A adesão ao Encceja é de cará­

ter opcional às Secretarias de Educação 

que podem efetivá-la mediante o esta­

belecimento de termo de parceria espe­

cífico com o Instituto Nacional de Estu­

dos e Pesquisas Educacionais (Inep). No 

primeiro ano de apl icação, os Estados 

de Santa Catarina e do Acre, além de 

11 municípios de outras unidades da 

Federação, assinaram o termo de ade­

são para utilização do Exame. 

A responsabilidade pela operacio­

nalização do Encceja é comparti lhada 

entre o Inep e os municípios e Estados 

parceiros. Cabe ao Instituto elaborar as 

provas, os materiais de orientação e pres­

tar assistência técnica em todo o proces­

so, inclusive na correção das provas e na 

análise dos resultados. Fica a cargo das 

secretarias de educação a definição e di­

vulgação dos critérios quanto à sua utili­

zação para fins de certificação, realiza­

ção das inscrições, cadastro dos inscritos, 

aplicação das provas, divulgação dos re­

sultados e envio das informações ao Inep 

para estruturação de um banco de da­

dos. Também é atribuição das secretarias 

a responsabilidade pela emissão dos do­

cumentos necessários, quando for o caso, 

para a certificação da conclusão do ensi­

no fundamental e do ensino médio. 

Estruturação do Exame 

Coube ao Inep a tarefa de planejar 

e estruturar o Exame. Foram utilizados to­

dos os referenciais legais próprios da EJA, 



associados às cinco competências já 

estabelecidas para a avaliação do perfil 

de desempenho do término da escolari­

dade básica, estabelecido para o Exame 

Nacional do Ensino Médio (Enem). 

O Encceja é também estruturado 

a partir de quatro matrizes de compe­

tências e habilidades relativas às áreas 

do conhecimento, representadas pelas 

diferentes disciplinas praticadas nos en­

sino fundamental e médio, consideran­

do uma base comum nacional, associ­

ada às competências de sujeito, que 

expressam de que forma os jovens e 

adultos compreendem e realizam tare­

fas relacionadas com essas áreas. 

As competências do sujeito, em nú­

mero de cinco, referem-se ao domínio de 

linguagens, compreensão de fenômenos, 

enfrentamento e resolução de situações-

problema, capacidade de argumentação 

e elaboração de propostas. Estas cinco 

competências são eixos cognitivos que, 

associados às nove competências apre­

sentadas nas disciplinas e áreas do co­

nhecimento do ensino fundamental e do 

ensino médio, resultam, em cada área, 

45 habilidades que estruturam as quatro 

provas compostas de questões objetivas 

de múltipla escolha, questões abertas e 

pela produção de um texto. 

Provas 

As provas do Encceja, sob a res­
ponsabil idade do Inep, são oferecidas 
aos sistemas de ensino para serem apli­
cadas nos municípios e Estados que ade­
rirem ao Exame. A avaliação acontece 
nos mesmos dias e horários, abrangen­
do quatro domingos do mês de outubro. 
Além da prova, os participantes também res­
pondem a um questionário socioeconômica 
que subsidia a montagem de um banco de 
dados contendo aspectos pessoais, familia­
res, educacionais e profissionais. 

As provas do ensino fundamental e 
do ensino médio correspondem às qua­
tro áreas do conhecimento, estabelecidas 
na Base Nacional Comum: 

Ensino Fundamental: 
Língua Portuguesa, 
Língua Estrangeira, 
Educação Artística e Educação Física; 
História e Geografia; 
Matemática; 
Ciências. 

Ensino Médio: 
Linguagens, 
Códigos e suas Tecnologias; 
Ciências Humanas e suas Tecnologias; 
Matemática e suas Tecnologias; 
e C iênc ias da Natureza e suas 
Tecnologias. 





A constituição de um sistema per­

manente de avaliação deve fornecer os 

instrumentos necessários para assegurar 

o contínuo desenvolvimento quantitativo 

e qualitativo das instituições públicas e 

privadas de educação superior. Essa ne­

cessidade torna-se ainda maior perante a 

diversificação na oferta de cursos e na 

forma de organização das instituições, que 

buscam atenderá crescente demanda por 

esse nível de escolarização. 

Diante dessa realidade, ao longo dos 

últimos anos o Ministério da Educação 

construiu o Sistema de Avaliação da Edu­

cação Superior visando contribuir com a 

melhoria da qualidade dos cursos de gra­

duação e das instituições de ensino superi­

or no País. Os procedimentos de avalia­

ção têm fundamento legal no inciso IX do 



artigo 9o da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), que estabelece 

como atribuições da União "autorizar, re­

conhecer, credenciar, supervisionar e ava­

liar, respectivamente, os cursos das institui­

ções de educação superior e os estabele­

cimentos do seu sistema de ensino". 

Sob a responsabilidade do Institu­

to Nacional de Estudos e Pesquisas Edu­

cacionais (Inep), o Sistema é constituí­

do por,quatro instrumentos articulados 

entre si: o Exame Nacional de Cursos 

(Provão), a Avaliação das Condições de 

Ensino, a Aval iação Institucional e o 

Censo da Educação Superior. 

O Provão, implantado em 1996, 

atribui um conceito ao curso a partir dos 

resultados de uma prova aplicada aos 

estudantes que estão concluindo seus es­

tudos de graduação. A Avaliação das 

Condições de Ensino e a Ava l iação 

Institucional analisam, por meio de verifi­

cações in loco realizadas por comissões 

de avaliadores, as condições nas quais o 

ensino e demais atividades acadêmicas 

estão sendo desenvolvidas. O Censo da 

Educação Superior constitui a base das 

informações quantitativas, indispensável 

ao conjunto do Sistema. 

Os resultados das avaliações e le­

vantamentos estatísticos respondem a uma 

necessidade social por in formações 

atualizadas e fidedignas, capazes de re­

tratar a realidade deste nível de ensino, 

identificando as constantes transformações 

pelas quais ele vem passando. A articula­

ção das informações produzidas em cada 

um dos componentes do Sistema fornece 

um amplo quadro conjuntural da educa­

ção superior no País que auxilia os gestores 

governamentais na formulação das polí­

ticas públicas. As avaliações fornecem, 

ainda, subsídios importantes para que as 

próprias instituições de educação superi­

or possam planejar estratégias, ações e 

programas voltados ao aperfeiçoamento 

dos cursos. 

O acompanhamento sistemático da 

evolução da educação superior também visa 

cumprir o disposto no artigo 46 na LDB: 
"A autorização e o reconhecimento 

de cursos, bem como o credenciamento 
de instituições de educação superior, te­
rão prazos limitados, sendo renovados 
periodicamente, após processo regular 
de avaliação". 

Assim, um dos objetivos do Sistema 

é garantir ao Ministério da Educação e ao 

Conselho Nacional de Educação as infor­

mações necessárias para que se procedam 

o reconhec imento de cursos e o 

credenciamento de instituições, assim como 

a renovação periódica desses atos legais 

a partir de critérios qualitativos. 

Ao considerar as limitações circuns­

tanciais e o caráter pioneiro do Sistema 

implementado, os resultados obtidos são 

promissores: sete anos atrás, a inexistência 

de dados consistentes sobre a educação 

superior dificultava uma adequada formu­

lação das políticas educacionais. Hoje, ao 

contrário, estão disponíveis informações 

que fundamentam, tanto o diagnóstico 

quanto uma análise global do sistema. Isso 

permite o estabelecimento de bases sóli­

das para atender à exigência, por parte 



do governo, da academia e da socieda- A cultura da avaliação só poderá tornar-

de, de crescimento, com qualidade, da se uma tradição quando não houver es-

educação superior no Brasil. paço para a discussão do seu mérito, mas 

Assim, faz-se imprescindível a con- apenas das alternativas para a sua reali-

solidação deste arcabouço de instrumen- zação; quando se fizer permanente, 

tos e procedimentos, para que este funci- propositora e desafiadora, para a melhoria 

one institucionalmente a qualquer tempo. dos cursos e das instituições. 



O Censo da Educação Superior, re­
alizado anualmente pelo Instituto Nacio­
nal de Estudos e Pesquisas Educacionais 
(Inep), traça o retrato atualizado deste ní­
vel de ensino que tem passado por gran­
des transformações nos últimos anos. Além 
da expansão acentuada, a educação su­
perior no Brasil tem-se diversificado para 
atender às necessidades de formação de 
profissionais que respondam às deman­
das sociais e para suprir um mercado de 
trabalho cada vez mais exigente. 

O levantamento abrange todas as 
instituições públicas e privadas de educa­
ção superior do País nas suas diversas for­
mas de organização acadêmica: univer­
sidades, centros universitários, faculdades 
integradas, faculdades, escolas ou insti­
tutos superiores e centros de educação 



tecnológica. Estão contemplados no Cen­

so os cursos de graduação, presenciais e 

a distância. 

A partir de 1997, o Censo da Edu­

cação Superior passou a sofrer uma série 

de aperfeiçoamentos que, em 2000, cul­

minaram com a substituição dos formulá­

rios manuais ou em disquete por um ques­

tionário eletrônico online, ao qual cada 

uma das instituições tem acesso por meio 

de senha fornecida pelo Inep. Pela internet, 

as instituições repassam as informações 

que vão alimentar o banco de dados do 

Sistema Integrado de Informações Educa­

cionais (SIEd). 

Além do questionário eletrônico 

online, duas importantes inovações tam­

bém foram introduzidas no Censo a partir 

de 2000. A primeira é a exigência da de­

signação de um pesquisador institucional, 

que responde, perante o Inep, por todas 

as informações institucionais e de cursos, 

pelo preenchimento do questionário ele­

trônico e pela atualização permanente dos 

dados cadastrais da instituição. 

A outra mudança é a adoção da clas­

sificação internacional da Eurostat/Unesco/ 

OCDE para os cursos de graduação por 

área do conhecimento. A utilização das 

novas regras para classificar os cursos per­

mitiu que as estatísticas nacionais da edu­

cação superior pudessem ser comparadas 

com maior adequação às informações de 

outros países. 

As mudanças operacionais tornaram 

o levantamento um referencial imprescin­

dível para o acompanhamento social da 

evolução quantitativa e qualitativa da edu­

cação super ior , bem como para 

implementação de políticas voltadas para 

esse nível de ensino. Os principais dados 

do Censo são consolidados na Sinopse 

Estatística da Educação Super ior , 

divulgada anualmente por meio de uma 

publicação impressa e pela Internet. 

A Sinopse traz o número de institui­

ções em todo o país, sua distribuição pe­

las unidades da Federação, nas capitais 

e no interior, por categoria administrativa 

e organização acadêmica; dados sobre 

titulação e regime de trabalho do pessoal 

docente e técnico administrativo; cursos 

seqüenciais e de graduação com respec­

tivas habilitações; oferta de vagas, núme­

ro de candidatos e formas de ingresso nos 

cursos superiores; matrículas; conclusões. 

Esse conjunto de informações possi­

bilita o acompanhamento social das metas 

traçadas pelas políticas públicas, identifican­

do a velocidade com que os objetivos estão 

sendo atingidos e áreas que necessitam de 

maiores investimentos, permitindo que se­

jam detectadas as necessidades de ajustes. 

Para os gestores das instituições de educa­

ção superior, o Censo oferece importantes 

subsídios para a adoção de iniciativas coe­

rentes e adequadas à realidade institucional 

e acadêmica. 

Os dados do Censo também são 

utilizados pelo Instituto Brasileiro de Geo­

grafia e Estatística (IBGE) na construção 

dos seus indicadores educacionais. Inter­

namente, é a partir do banco de dados 

do Censo que é feito o planejamento da 

avaliação da educação superior - Exame 

Nacional de Cursos, Avaliação das Con­

dições de Ensino e Avaliação Institucional. 



Educacão Superior- Brasil - 1994-2001 

Instituições 

Cursos 

Matrículas 

Funções Docentes1 

Concluintes 

851 

5.562 

1.661.034 

155.776 

245.887 

973 

6.950 

2.125.958 

1 74.289 

300.761 

1.391 

12.155 

3.030.754 

219.947 

395.988 

Fonte: MEC/Inep - Censo da Educação Superior. 

Um mesmo professor pode exercer função docente em mais de uma instituição. 



SISTEMA DE AVALIAÇÃO 
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

EXAME 
NACIONAL 
DE CURSOS 

O Exame Nacional de Cursos (Provão) 

foi aplicado pela primeira vez em 1996, no 

contexto da crescente importância dos siste­

mas de avaliação na definição das estratégi­

as e ações voltadas para a melhoria da qua­

lidade do ensino. Concebido pelo Ministério 

da Educação como um processo destinado 

a fornecer à sociedade e, em particular, à 

comunidade acadêmica o diagnóstico que 

faltava aos cursos de graduação do País, o 

Exame consolidou-se como um instrumento 

para o aperfeiçoamento dos cursos de edu­

cação superior. 

A Lei n° 9 .131 , de 24 de novembro 

de 1 995, que criou o Exame Nacional de 

Cursos, estipulou também que a prova 

deveria ser obrigatória para todos os estu­

dantes em fase de conclusão dos cursos 

incluídos na avaliação, constituindo-se uma 



exigência para a obtenção do diploma. 

O resultado individual do exame perma­

neceria sigiloso, sendo fornecido somen­

te ao próprio graduando. 

A avaliação, coordenada pelo Institu­

to Nacional de Estudos e Pesquisas Educa­

cionais (Inep), teve em 1996, a participa­

ção de cerca de 56 mil formandos de 616 

cursos das áreas de Administração, Direito 

e Engenharia Civil. Com a ampliação 

gradativa prevista no texto legal, em 2002, 

383 mil estudantes provenientes de cinco 

mil cursos de 24 áreas, correspondendo a 

90% do total dos graduandos do País, par­

ticiparam do processo. 

No período de sete anos de cresci­

mento e aperfeiçoamento o Exame, que 

se popularizou com o nome de Provão, 

mobilizou a comunidade acadêmica para 

a necessidade de melhoria da qualidade 

do ensino e sedimentou a cultura da ava­

liação na educação superior. Sua criação 

representa, por isso, um marco de trans­

formações para os cursos de graduação 

do País. 

O processo de avaliação levou as 

instituições de ensino de graduação a dar 

maior ênfase à qualificação dos profes­

sores, tanto em relação à titulação de 

mestrado e doutorado, como também 

impulsionou mudanças no regime de tra­

balho. Por outro lado, as instituições pas­

saram a adequar as suas instalações às 

necessidades dos cursos e a rever os seus 

projetos pedagógicos. 

O Exame se constitui uma avalia­

ção inovadora que verifica o resultado 

do processo de escolarização superior. 

Dessa forma, pretende-se avaliar dois 

aspectos fundamentais: a aquisição de 

conhecimentos atualizados pelos alunos 

e o desenvolvimento de habilidades e 

competências que lhes permitam enfren­

tar os desafios da futura profissão. Os 

estudantes também preenchem um ques­

t ionár io-pesquisa que levanta dados 

socioculturais e impressões sobre aspec­

tos relevantes do curso que possam in­

fluenciar o aprendizado. 

Apesar de ser apl icado individual­

mente, o foco do Exame é sempre o cur­

so e não o graduando que, por meio 

do desempenho que demonstra nas pro­

vas, fornece indicadores essenciais da 

qualidade da sua formação. A leitura do 

conjunto de informações possibilita es­

tabelecer o grau de correlação entre de­

terminados aspectos, como a qualif ica­

ção docente e o aprendizado do aluno. 

Esses dados, relacionados entre si, per­

mitem formar um quadro mais preciso 

da complexidade do sistema de educa­

ção superior de graduação. 

A participação da comunidade aca­

dêmica é parte integrante da construção 

do Provão como instrumento de avaliação. 

Superada a reação inicial contrária à ava­

liação por parte de algumas lideranças 

estudantis, o Exame Nacional de Cursos 

contou, nos últimos sete anos, com a ativa 

participação da comunidade acadêmica. 

Foram realizados mais de quarenta semi­

nários com o envolvimento direto de cerca 

de oito mil coordenadores de cursos, além 

de professores, dirigentes das instituições 

de ensino superior e estudantes. Em todas 



as fases e procedimentos relacionados com 

o Exame, ocorre também a participação 

da comunidade acadêmica. 

Comissões de Cursos 

Anualmente, para conduzir a reali­

zação do Exame, em cada uma das áreas 

de conhecimento, são traçadas diretrizes 

orientadoras por comissões nomeadas pelo 

Ministro da Educação. As comissões são 

constituídas por professores que possuem 

larga experiência no ensino de graduação, 

indicados por conselhos profissionais, as­

sociações de ensino e associações científi­

cas de cada área. Também participam do 

processo de indicação o Conselho de Rei­

tores das Universidades Brasileiras e a Se­

cretaria de Educação Superior do Ministé­

rio da Educação. 

Cada Comissão de Avaliação de 

Curso é composta por sete membros, 

oriundos de diferentes instituições de to­

das as regiões do País. Elas estabelecem 

as diretrizes do Exame, avaliam as pro­

vas, discutem os resultados, apresentam 

sugestões para o aperfeiçoamento do pro­

cesso e traçam o perfil profissional que 

cada curso pretende estar formando, es­

tabelecem os objetivos específicos de cada 

área, as habilidades e os conteúdos que 

devem ser verificados na prova. As Co­

missões também definem o formato das 

provas e formulam orientações detalha­

das sobre como as questões devem ser 

elaboradas. 

Prova 
e questionário-pesquisa 

As provas têm formato específico em 

cada área e são compostas de questões 

objetivas e discursivas. Em relação ao 

conteúdo, são abordados temas referen­

tes à formação profissional básica, espe­

cífica e geral do graduando. Quanto às 

habilidades e ao perfil profissional traça­

do pelas comissões de curso, as provas 

avaliam aspectos relacionados com a ca­

pacidade do graduando de aplicar, na 

vida profissional, aquilo que aprendeu 

durante o curso. 

De acordo com as diretrizes do Exa­

me, as questões procuram avaliar, ainda, 

a construção e produção do conhecimen­

to, com ênfase na capacidade de análise 

crítica. Também procuram refletir os di­

versos.currículos dos cursos avaliados e 

pressupõe-se, como parâmetro de quali­

dade, a formação que os cursos devem 

estar proporcionando e não a carga de 

informações que é ministrada. 

Para garantir a confiabil idade da 

avaliação, o Inep procede à análise téc­

nica das questões em cada área. Esses 

resultados são divulgados em relatórios 

distribuídos a todas as instituições e cur­

sos participantes do Provão. A avaliação 

que os coordenadores de curso e os 

formandos fazem das provas, por meio de 

questionários específicos, constitui outra 

fonte importante para a validação do ins­

trumento. Em conseqüência dessa siste­

mática, no decorrer de sete anos, houve 



o aprimoramento da qualidade do Exa­

me no que diz respeito à clareza e objeti­

vidade dos enunciados, adequação das 

informações fornecidas para a resolução 

das questões, adequação do tempo para 

a resolução da prova, e o nível de dificul­

dade e extensão da prova. 

Paralelamente ao desempenho no 

Exame, a realidade sociocultural do gra­

duando, o ambiente no qual ele desen­

volveu o seu aprendizado e a opinião que 

ele tem do seu curso se constituem ele­

mentos importantes para o diagnóstico 

formulado. O levantamento desses dados 

vem sendo feito desde a primeira edição 

do Exame com a aplicação do questioná­

rio-pesquisa aos estudantes. 

Esse questionário também fornece 

aos gestores das instituições de ensino 

o roteiro das mudanças sugeridas pelos 

alunos. Eles opinam sobre os recursos e 

instalações disponíveis, como o acervo 

da biblioteca e os laboratórios; sobre a 

estrutura curricular; e o desempenho dos 

professores nas salas de aula. As infor­

mações levantadas possibilitam também 

estudar tendências e investigar hipóte­

ses em relação a fatores associados ao 

desempenho dos estudantes. 

Resultados 

Os resultados do Exame são apresen­

tados na forma de relatórios de cursos, que 

são remetidos às instituições e boletins indi­

viduais, enviados aos graduandos. Com o 

Exame à comunidade acadêmica e à soci­

edade em geral, é publicado e colocado à 

disposição na Internet o relatório-síntese que, 

além dos dados gerais da avaliação em 

cada ano, contém a série histórica dos con­

ceitos de todos os cursos, em cada área do 

conhecimento. 

O relatório do curso encaminhado 

aos reitores, diretores e coordenadores traz, 

entre outros dados, estatísticas comparati­

vas do resultado do curso no Exame com 

os resultados do Brasil, da região e da uni­

dade federada, por categoria administrati­

va e pela organização acadêmica. O rela­

tó r io do curso in forma também os 

percentuais de respostas dos graduandos 

em cada uma das opções apresentadas no 

questionário-pesquisa. 

O Boletim do Graduando é um rela­

tório individual que mostra o desempenho 

do aluno, os pontos obtidos em cada par­

te da prova e a média global do Exame, 

permitindo que o graduando compare seu 

desempenho com o dos seus colegas, do 

estado, da região e do Brasil. O documento 

é enviado exclusivamente a cada gradu­

ando, no endereço informado quando de 

sua inscrição no Exame. A nota do aluno 

não é registrada no histórico escolar. 

Nos últimos sete anos, os resultados 

do desempenho dos cursos e os dados do 

questionário-pesquisa constituíram uma 

série-histórica que permite uma visão mais 

abrangente dos cursos que participaram da 

avaliação. O resultado de um único ano, 

apesar de oferecer um retrato real, não 

permite avaliar os esforços que podem 



estar sendo realizados pela instituição para 

a melhoria da qualidade. 

Com base na interpretação da série 

histórica dos resultados e das informações 

oferecidas, as instituições podem rever e 

discutir o projeto pedagógico, seus objeti­

vos, os procedimentos de ensino e avalia­

ção adotados e o tipo de formação que 

seus alunos estão recebendo. A partir des­

sa análise, e considerando todo o proces­

so da avaliação e o contexto do curso em 

que se deu essa avaliação, dirigentes e 

corpo docente podem tomar decisões vi­

sando à qualidade do ensino. 

Aperfeiçoamento 
dos instrumentos 

de avaliação 

Um novo critério de atribuição de 

conceitos aos cursos de graduação foi 

adotado em 2 0 0 1 . Nas cinco primeiras 

edições do Provão, os resultados eram 

interpretados a partir do desempenho do 

curso, determinado a partir da média ge­

ral dos graduandos. Os cursos eram, com 

base no seu conceito aferido, distribuídos 

em cinco grupos, sendo pré-prefixado o 

percentual de integrantes de cada um dos 

grupos. 

Desde o primeiro Exame, evitou-se 

a idéia de simplesmente apresentar as mé­

dias de cada um dos cursos, para que não 

fossem estimuladas as comparações indi­

viduais, mas sim evidenciar a diferença 

entre grupos de instituições. Desta forma, 

foi adotada a opção por distribuir os cur­

sos em grupos homogêneos segundo o 

desempenho, separando aqueles que in­

tegravam os grupos de maior e menor de­

sempenho. 

A consolidação do Provão fez com o 

Inep aperfeiçoasse os critérios de distribui­

ção dos conceitos a partir de estudos so­

bre os resultados do Exame e da análise 

de sugestões da comunidade acadêmica. 

A sistemática adotada toma por base a 

média geral para cada área que está sen­

do avaliada e a distância da média do curso 

para essa média geral. A determinação 

dos conceitos leva em conta, ainda, o des-

vio-padrão, que permite a construção de 

uma escala de valores para a classificação 

dos cursos. A nova metodologia aumenta 

a nitidez da "fotografia" do sistema e tam­

bém ajuda a captar com maior precisão o 

movimento de melhoria de desempenho 

dos cursos. 

Seminários 
e a qualidade do ensino 

Com o objetivo de incentivar o de­

bate em torno do conjunto de informa­

ções que o Provão levanta, o Inep con­

cebeu e tem realizado periodicamente se­

minários que contam com a participa­

ção de coordenadores de curso, dirigen­

tes de instituições de educação superior 

e professores. Esses seminários contam 

com o apoio e a parceria de conselhos 

profissionais, associações profissionais e 

de ensino e associações científicas das 



áreas, além da colaboração direta de 

algumas universidades. 

Nesses encontros, os coordenadores 

analisam meios de como utilizar os resul­

tados produzidos pelo Exame nas mais di­

versas ações voltadas para a melhoria dos 

cursos. Além disso, os seminários têm-se 

configurado num espaço privilegiado para 

o intercâmbio de informações, proporcio­

nando que as instituições compartilhem 

entre si projetos e idéias que tenham sido 

implementadas com sucesso. 

Técnicos do Inep apresentam relató­

rios sobre a elaboração e a correção das 

provas, comentam as questões e o seu grau 

de dificuldade. Os coordenadores e pro­

fessores tomam conhecimento da avalia­

ção feita pelos alunos sobre os cursos que 

estão concluindo por meio das respostas 

ao questionário-pesquisa. Por outro lado, 

nos seminários os representantes das insti­

tuições fazem críticas e sugestões para o 

aprimoramento da sistemática e das dire­

trizes orientadoras do Exame. 



Número de cursos participantes do Provão/1996-2002, por área de graduação 

Área 

Administração 

Direito 

Engenharia Civil 

Engenharia Química 

Medicina Veterinária 

Odontologia 

Engenharia Elétrica 

Jornalismo 

Letras 

Matemática 

Economia 

Engenharia Mecânica 

Medicina 

Agronomia 

Biologia 

Física 

Psicologia 

Química 

Farmácia 

Pedagogia 

Arquitetura e Urbanismo 

Ciências Contábeis 

Enfermagem 

Historia 

Total 

Número de cursos 

1996 1997 1998 1999 2 0 0 0 2001 2 0 0 2 

335 

179 

102 

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

. -

-

616 

354 

196 

106 

44 

37 

85 

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

822 

391 

212 

110 

47 

39 

86 

81 

84 

369 

291 

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

1.710 

431 

229 

112 

48 

43 

87 

84 

92 

382 

305 

187 

70 

81 

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

2.151 

451 

257 

118 

50 

50 

93 

87 

97 

406 

322 

189 

73 

81 

70 

238 

80 

117 

109 

-

-

-

-

-

-

2.888 

498 

274 

125 

51 

59 

104 

92 

113 

432 

358 

187 

74 

83 

73 

274 

83 

123 

113 

86 

499 

-

-

3.701 

614 

298 

128 

51 

76 

113 

96 

131 

472 

358 

190 

78 

87 

74 

288 

82 , 

136 

116 

108 

606 

96 

408 

144 

281 

5.031 

Fonte: MEC/lnep/Daes - ENC/02 



Número de presentes ao Provão/1996-2002, por área de graduação 

Área 

Administração 
Direito 
Engenharia Civil 

• Engenharia Química 
Medicina Veterinária 
Odontologia 
Engenharia Elétrica 

Jornalismo 
Letras 
Matemática 

Economia 
Engenharia Mecânica 
Medicina 
Agronomia 

Biologia 
Física 
Psicologia 

Química 
Farmácia 
Pedagogia 

Arquitetura e Urbanismo 
Ciências Contábeis 
Enfermagem 

História 

Total 

1996 1997 

24.948 

26.209 
4.380 

-
-
-

-
-

-
-
-

-
-
-
-
-

-
-
-
-

-
55.537 

31.446 
36.682 

5.874 

1.643 
2.233 
7.698 

-
-
-

-
-
-

-
-

-
-
-

-
-

-
-

-
-

-
85.576 

Número de presentes 

1998 

36.098 

41.158 
5.400 
1.417 
2.202 

7.488 
4.271 
4.188 

16.604 

7.997 
-
-

-
-

-
-
-

-
-

-
-

-
-

-
126.823 

1999 

39.312 

42.878 

6.019 
1.483 
2.679 
8.087 

4.351 

4.956 
19.332 
10.102 

9.397 

3.629 
7.793 

-

-
-
-

-
-

-
-

-
-

-
160.018 

2000 

42.672 
46.420 

6.126 
1.451 

2.889 
8.071 
4.374 

5.458 
21.292 

10.869 
8.650 
3.216 
8.018 
3.425 

10.486 
1.573 
9.537 

3.313 
-

-
-

-
-

-
197.840 

2001 

46.300 
50.933 

6.085 
1.341 

3.287 
9.138 

4.478 
5.860 

25.817 

12.101 
8.012 

3.129 
8.435 
3.470 

11.976 

1.660 
9.677 
3.361 

8.491 
47.870 

-

-
-

-
271.421 

2002 

57.188 
59.823 

5.860 
1.416 
3.909 

9.226 
5.007 
6.854 

29.444 

13.829 

8.446 
3.236 
8.546 

3.208 
13.564 

1.730 
10.597 

3.489. 

9.375 
64.229 

6.353 
22.694 

9.182 

13.133 
370.338 

Fonte: MEC/lnep/Daes - ENC/02 



A Avaliação das Condições de Ensi­

no (ACE) consiste na verificação da quali­

dade do corpo docente, da organização 

didático-pedagógica e da infra-estrutura 

dos cursos de graduação. É realizada por 

comissões de professores, que examinam 

as condições de funcionamento dos cur­

sos nas próprias instituições. 

A Ava l iação é cond ição prévia 

para que as instituições possam obter 

ou renovar o reconhecimento de seus 

cursos, medida necessária para a emis­

são do diploma do estudante ao final 

da graduação. A ACE também é reali­

zada periodicamente para o conjunto de 

cursos da educação superior que já fo­

ram submetidos ao Exame Nacional de 

Cursos, o Provão. 



Estas duas finalidades são comple­

mentares à medida que visam informar 

ao Ministério da Educação e à socieda­

de se os cursos estão cumprindo as me­

tas de qualidade estabelecidas previa­

mente e se reúnem as condições míni­

mas necessárias à formação dos futuros 

profissionais. E, ao realizar a avaliação 

periodicamente, objetiva-se garantir a 

permanência desses padrões de qualida­

de nos patamares desejados. 

Aperfeiçoamento 
da avaliação 

O processo de construção do Siste­
ma de Avaliação da Educação Superior 
gerou a necessidade de integração de to­
das as avaliações deste nível de ensino 
numa mesma base de dados e em um 
mesmo padrão conceituai. Para tanto, em 
2 0 0 1 , o Ministério da Educação transfe­
riu a execução da Avaliação das Condi­
ções de Ensino para o Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais 
(Inep), órgão que já respondia pelas de­
mais avaliações da educação superior. An­
teriormente, a ACE era operacionalizada 
pela Secretaria de Educação Superior 
(SESu) do Ministério. 

Para o aperfeiçoamento da ACE, o 
Inep realizou uma série de estudos com­
parativos a partir dos documentos que vi­
nham sendo utilizados pela SESu. Numa 
fase seguinte, professores e especialistas 
de todas as áreas de conhecimento fo­
ram convidados a participar de jornadas 
de trabalho cujo principal objetivo foi o 

de harmonizar os procedimentos do pro­
cesso de avaliação. O Conselho Nacio­
nal de Educação e entidades representa­
tivas como Associação Brasileira das 
Mantenedoras da Educação Superior 
(ABMES), a Associação Nacional dos Cen­
tros Universitários (Anaceu), o Conselho 
de Reitores das Universidades Brasileiras 
(Crub) e a Associação Nacional das Fa­
culdades Isoladas (Anafi) também se inte­
graram às discussões. 

Essas jornadas de trabalho contri­
bu í ram s ign i f i ca t i vamente para a 
reformulação da proposta de avaliação 
transformando-a em um documento bá­
sico: o Manual Geral de Avaliação das 
Condições de Ensino. Este documento fun­
ciona como uma matriz que se desdobra 
em manuais específicos para cada curso 
onde estão as orientações gerais e o que 
deve ser examinado antes e durante a 
verificação in loco. 

Além dos manuais, também foram 
definidos procedimentos de conduta, tanto 
do ponto de vista profissional quanto éti­
co. Para conferir uniformidade à verifica­
ção, um roteiro define 22 princípios bási­
cos ao trabalho nas instituições, de forma 
a assegurar um resultado imparcial. Em 
relação aos princípios éticos, há reco­
mendações especí f icas que devem 
nortear a comissão em re lação, por 
exemplo, ao contato com a comunidade 
acadêmica e para que o avaliador evite 
dar ênfase a algum aspecto de seu inte­
resse específico ou da sua especialidade 
durante a verificação. 

Outro resultado dos estudos promo­
vidos foi a elaboração do formulário ele­
trônico a ser preenchido pelas instituições 



de educação superior participantes da 

avaliação. Como parte desse processo, 

conferiu-se, ainda, especial atenção à ta­

refa de recrutamento e de capacitação dos 

avaliadores. 

Capacitação 
dos avaliadores 

Com o propósito de aperfeiçoar a 
Avaliação das Condições de Ensino, o Inep 
implementou o Cadastro de Avaliadores, 
com inscrição aberta aos professores de 
educação superior. Os avaliadores são 
selecionados de acordo com o perfil aca­
dêmico e a experiência em avaliação. 

Antes de iniciar o trabalho de verifi­
cação in loco, os avaliadores são capaci­
tados para compreender toda a sistemá­
tica empregada na ACE e para utilizar 
corretamente os instrumentos necessários 
à execução do t raba lho . Durante a 
capacitação, recebem ainda orientações 
sobre cada item da verificação, sobre o 
Cronograma da visita, os procedimentos 
a serem adotados, além do roteiro da 
avaliação. 

Roteiro da verificação 

O ponto de partida da Avaliação das 

Condições de Ensino é o formulário eletrô­

nico - desenvolvido a partir do Manual de 

Avaliação das Condições de Ensino - a ser 

preenchido pelas instituições. As informa­

ções prestadas nesse formulário são anali­

sadas cuidadosamente por uma comissão 

de avaliadores, o que possibilita registrar 

dúvidas, planejar o que deverá ser observa­

do e quais informações deverão ser 

conferidas durante a visita. 

A verificação in loco, realizada por 

dois avaliadores, é antecedida ainda pelo 

exame do projeto pedagógico do curso. 

Além disso, a comissão faz a leitura do 

desempenho do curso no Provão e ana­

lisa o questionário-pesquisa, respondido 

pelos graduandos. O estudo antecipado 

de dados f o rnec idos po r fontes 

diversificadas permite o conhecimento 

prévio da instituição e o planejamento 

da verificação in loco. A ACE promove a 

análise de mais de 100 itens relaciona­

dos com a organização didático-peda­

gógica, com as instalações da instituição 

e com o corpo docente. 

A verificação in loco se constitui o 

momento privilegiado da interlocução en­

tre os pa r t i c i pan tes do processo 

avaliativo. E a ocasião em que - a partir 

da observação direta e do conhecimen­

to das relações existentes entre os pro­

fessores, alunos, pessoal técnico e ad­

ministrativo, coordenador e direção da 

instituição - os avaliadores analisarão 

qual i tat ivamente o funcionamento do 

curso, o envolvimento e interesse pelas 

atividades acadêmicas e projetos em 

andamento e, ainda, o tipo e o processo 

de gestão do curso. E também o momento 

de verificar se a infra-estrutura (ambien­

tes e equipamentos) e o pessoal técnico 

estão a serviço dos objetivos explicitados 

no projeto do curso e de estabelecer com­

parações entre as situações reais e os do­

cumentos previamente examinados. 



A Avaliação Institucional tem por obje­
tivo verificar as condições gerais de funcio­
namento dos estabelecimentos de educação 
superior, diferentemente do Exame Nacional 
de Cursos, o Provão, e da Avaliação das 
Condições de Ensino, que são centrados nos 
cursos de graduação. A avaliação, realizada 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesqui­
sas Educacionais (Inep), apóia-se na análise 
de todas as informações relativas à institui­
ção e na verificação in loco, realizada por 
uma comissão de avaliadores. 

As informações apuradas pela Avalia­
ção Institucional subsidiam o Ministério da 
Educação nas decisões sobre credenciamento 
e recredenciamento das instituições de edu­
cação superior. A partir de 1996, a LDB prevê 
que o credenciamento, ato legal necessário 
para que a instituição possa funcionar, tem 



prazo limitado, ao contrário do que ocorria 

anteriormente. Este foi um importante avanço 

para que os estabelecimentos passassem a 

ter preocupação permanente com a qualida­

de dos cursos oferecidos. 

Um dos principais objetivos da Avalia­

ção Institucional é verificara execução do Pla­

no de Desenvolvimento Institucional (PDI), que 

contempla objetivos, metas e ações das orga­

nizações. Outro aspecto é a verificação da 

qualificação e das políticas de valorização dos 

professores. A infra-estrutura do estabelecimen­

to de ensino e a organização institucional, 

como a gestão acadêmica e as atividades de 

ensino, pesquisa e extensão, também estão 

incluídos na aferição. 

A montagem e o aperfeiçoamento dos 

instrumentos da avaliação deram particular 

ênfase à capacitação dos avaliadores, com o 

intuito de homogeneizar os procedimentos a 

serem adotados. Paralelamente foram elabo­

rados manuais para o apoio às equipes de 

avaliadores nas visitas às instituições. O obje­

tivo foi integrar as informações apuradas numa 

mesma base de dados e no mesmo padrão 

conceituai dos demais processos que com­

põem o Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior. 

Sistemática da avaliação 

A Avaliação Institucional compreende 
dois momentos: a análise das informações 
prestadas pelas instituições de educação su­
perior por meio de um formulário eletrônico 
e, na fase seguinte, a verificação in /oco do 
funcionamento da instituição. A verificação 
realizada pela comissão de avaliadores é 

centrada na organização institucional, no cor­
po docente e nas instalações físicas. 

No primeiro momento, as comissões de 
avaliadores estabelecem as articulações e as 
coerências entre as informações apresentadas 
pelas instituições. A partir daí são traçados 
roteiros de verificação em que se destacam 
aspectos que deverão ser questionados du­
rante a visita. Nessa primeira fase, são anali­
sados documentos fornecidos pelas institui­
ções, entre os quais os projetos pedagógicos 
e o PDI. Os avaliadores verificam se o PDI é 
adequado aos objetivos institucionais e à con­
cepção que fundamenta os cursos e, ainda, 
se as projeções de crescimento qualitativo e 
quantitativo são factíveis para serem efetiva­
das no período de cinco anos. 

A comissão de avaliadores verifica tam­
bém se a instituição realiza algum processo 
de auto-avaliação e analisa os resultados de 
processos desenvolvidos pelo Ministério, 
como o Exame Nacional de Cursos, incluin­
do o -questionário-pesquisa respondido pe­
los estudantes e a Avaliação das Condições 
de Ensino. Com esses resultados, é possível 
estabelecer comparações entre as diversas 
informações. 

Na visita à instituição, as comissões 
levantam informações sobre o apoio didá­
tico que os docentes recebem; o plano de 
carreira e incentivo à participação em even­
tos; além da qualificação acadêmica e pe­
dagógica. A comissão observa também o 
ambiente acadêmico, os procedimentos 
adotados para o processo seletivo, o de­
senvolvimento das aulas teóricas e"práticas 
e as provas aplicadas, entre outros aspec­
tos. É avaliada, ainda, a infra-estrutura da 
instituição, das instalações administrativas 
às acadêmicas. 





A disseminação dos resultados das 
avaliações e dos levantamentos estatísticos 
ganhou grande importância nos últimos 
anos. Se por um lado, o novo papel do 
Inep, a partir de 1995, propiciou a monta­
gem de um conjunto de indicadores para 
a tomada de decisões pelos políticos, 
gestores, dirigentes educacionais e socie­
dade por outro, trouxe também uma nova 
responsabilidade: a necessidade de que a 
informação alcance, de fato, estes públi­
cos distintos. 

Essa tarefa complexa, de atendi­
mento diferenciado e muitas vezes indi­
vidualizado, é realizada com o auxílio de 
várias ferramentas como Internet, publi­
cações, palestras e seminários. O Inep 
conta ainda com uma linha editorial pró­
pria, responsável pela publicação de 



obras de referência em educação. Prati­

camente todas as áreas do Inep estão 

permanentemente envolvidas no traba­

lho de disseminação. 

No âmbito geral de atendimento ao 

público externo, encontra-se o Centro de 

Informações e Biblioteca em Educação 

(Cibec), que funciona como uma das prin­

cipais portas de entrada de pedidos de in­

formações. O atendimento, realizado pes­

soalmente, por e-mail, telefone ou carta é 

prestado pela equipe do Cibec ou enca­

minhado à área-fim, quando necessário. 

Parte dessa demanda por informa­

ções origina-se de pesquisadores e es­

pecialistas, que muitas vezes requerem 

levantamentos especiais ou microdados 

estatísticos. O Inep dispõe, para esse f im, 

de uma coordenação formada por téc­

nicos capacitados que responde pelo re­

lacionamento com este público, forne­

cendo as informações solicitadas. Este 

atendimento diferenciado visa cumprir o 

papel de fomento à pesquisa, permitin­

do o acesso aos bancos de dados do 

órgão. 

Paralelamente aos serviços criados 

para atender às solicitações previamente en­

caminhadas, a política de disseminação do 

Inep tem se orientado para uma oferta cres­

cente de produtos e serviços em que o pró­

prio usuário possa buscar, de forma autô­

noma, a informação de que necessita. Para 

isso, os dados são disponibilizados na 

internet de forma clara e transparente para 

que qualquer cidadão possa obter os indi­

cadores sobre a situação educacional de 

seu município, Estado ou do País. 

O impacto provocado na opinião 

pública, a partir da divulgação dos cen­

sos e avaliações educacionais, deve-se em 

grande parte à cobertura da mídia. Como 

parte do processo de disseminação, o Inep 

mantém uma assessoria de imprensa, que 

tem como função relacionar-se e manter 

informados os veículos de comunicação 

a respeito das pesquisas realizadas. Para 

cada divulgação, a assessoria de impren­

sa produz textos específicos para atender 

à demanda dos jornalistas. O material 

distribuído faz o detalhamento dos dados 

e conceitos, com objetivo de facilitar a 

compreensão dos inúmeros fatores que 

envolvem o universo da educação. 

A promoção e a participação de 

palestras, seminários e fóruns de debate, 

realizados no Brasil e no exterior, também 

desempenham papel fundamental na di­

fusão das informações produzidas pelo 

Inep. A interlocução dos técnicos do ór­

gão com o público especializado tem pro­

piciado o aprofundamento da discussão 

em torno dos temas educacionais. Em 

média, oitenta eventos de pequeno a gran­

de porte são realizados pelo Inep por ano. 

Uma equipe do próprio Instituto presta 

apoio logístico e operacional a esses en­

contros, realizando ainda a difusão das 

publicações. 



O Centro de Informações e Biblio­
teca em Educação (Cibec) é especializa­
do em educação e responsável pela dis­
seminação de informações sobre avalia­
ção e estatísticas educacionais, produzi­
das pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais (Inep) e por ou­
tras instituições nacionais e internacionais. 
Está localizado no térreo do edifício-sede 
do Ministério da Educação, na Esplanada 
dos Ministérios. 

O Cibec foi criado em 1 981 , mas 
sua concepção atual tem por base as 
mudanças ocorridas na política educa­
cional brasileira a partir de 1995. No 
momento da reformulação do Cibec, 
grande parte dos acervos cadastrais, es­
tatísticos, históricos, arquivísticos e bi­
bliográficos na área educacional era 



desconhecida ou se encontrava disper­

sa pelo território nacional. Para enfren­

tar esse problema, foram desenvolvidas 

duas linhas de ação: uma l igada ao 

acervo físico e outra ligada à questão 

de acesso à informação. 

O acervo físico do Cibec passou por 

extensa análise com o objetivo de alcan­

çar maior especialização nas áreas de ava­

liação e estatísticas educacionais. Assim 

foi empreendida uma atualização das 

coleções de periódicos e retomada a aqui­

sição de publicações de destaque e rele­

vância na área, além de serem incorpo­

radas ao acervo todas as publicações da 

linha editorial do Inep. Até agosto de 

2 0 0 2 , o acervo está const i tuído por 

25.244 exemplares e 775 coleções de 

periódicos. 

Desse acervo físico, merece especial 

destaque a coleção de aproximadamente 

1.300 obras raras e especiais sobre edu­

cação e outros temas de caráter geral na 

área de ciências sociais. Esse acervo, to­

talmente restaurado, é acessível parcial­

mente e pode ser visto em exposições 

temáticas ao longo do ano. 

A outra linha de ação - voltada para 

o acesso à informação - baseou-se no 

uso dos mais modernos equipamentos e 

ferramentas de busca e armazenamento 

virtual de informações. Seu principal ob­

jetivo é garantir que os usuários encon­

trem as informações desejadas, utilizan­

do-se principalmente da Internet. 

O sistema de informações implanta­

do pelo Cibec a partir dessas duas linhas 

de ação permite a disseminação virtual e 

l oca l , por meio de equ ipamentos 

multimídia para acesso individualizado, de 

uma equipe multidisciplinar de facilitadores 

e de um programa de treinamento para a 

utilização de seus produtos. Para que essa 

estrutura de atendimento ao usuário fos­

se implementada, o Cibec passou por 

uma profunda reforma do seu espaço fí­

sico, criando um local diferenciado e 

interativo para a disseminação de infor­

mações educacionais. 

Produtos e Serviços 

O Cibec possui uma série de produ­

tos e serviços, dentre os quais se destacam: 

Thesaurus Brasileiro de Educação 

(Thesaurus Brased) - é uma linguagem 

documental que pode ser utilizada como 

mecanismo de localização e de indexação 

de documentos e, no Cibec, permite a 

in teg ração das bases de dados 

informacionais. A disseminação do Brased 

é realizada via Internet, por meio de um 

sistema de "reuniões virtuais", que permi­

te sua permanente atualização. Diversos 

treinamentos têm sido realizados em todo 

o País para capacitação de multiplicadores 

e usuários do Brased (em 2 0 0 1 , foram 

50 IES treinadas, entre federais e estadu­

ais, correspondendo a 124 especialistas). 

Biblioteca Virtual de Educação 

(BVE) - é um catálogo de sites nacionais 

e internacionais na área de educação, 

selecionados e organizados em quatro 



grandes c a t e g o r i a s , d i v id idas em 
subcategorias: aval iação educacional, 
estatística educac iona l , outros temas 
(como currículo, didática, educação a 
distância e outros) e tipologia da infor­
mação (bases de dados, bibliotecas, cur­
sos de pós-graduação, legislação, entre 
outros). A BVE possuía, até agosto de 
2002 , 1.131 sites indexados; destes, 81 9 
traduzidos para o inglês. Todas as infor­
mações podem ser acessadas via Internet. 

Programa de Legislação Educa­
cional Integrada (Prolei) - reúne a legis­
lação educacional brasileira no âmbito 
federal, publicada a partir de dezembro 
de 1996 (701 normas incorporadas, até 
agosto de 2002), estabelecendo a corre­
lação entre as normas jur íd icas e 
disponibilizando a íntegra dos documen­
tos. No mesmo modelo, será agregada a 
este Programa a base histórica da legisla­
ção, a partir de 1960. 

Bibliografia Brasileira de Educa­
ção (BBE) - relaciona artigos, estudos, 
ensaios e livros nas diferentes temáticas 
educacionais pertencentes ao acervo do 
Cibec. As referências bibliográficas po­
dem ser acessadas via Internet e, em al­
guns casos, a íntegra dos documentos. 

Rede BBE - seguindo a mesma fun­

ção da BBE, a Rede permite a alimentação 

descentralizada do sistema, totalmente via 

web, viabilizando o acesso a um repositório 

de informações dinâmico e atualizado no 

que se refere a artigos de periódicos cien­

tíficos, teses e dissertações, livros e traba­

lhos científicos não publicados. 

Programa Conheça a Educação 

- viabiliza a realização de palestras por, 

instituições e especialistas sobre os mais 

variados temas na área educacional. Os 

textos das palestras são disponibilizados 

na web. 

Disseminação Seletiva da Infor­

mação - disponibiliza aos usuários o servi­

ço digital de recebimento periódico das úl­

timas informações incorporadas às bases do 

Cibec, conforme indicação, pelo próprio 

usuário, dos assuntos de seu interesse. 

O Cibec mantém um processo per­

manente de mon i to ramento de suas 

ações, baseado em avaliações periódicas 

sobre a qualidade do atendimento e dos 

produtos e serviços oferecidos, bem como 

da informação em si. Novos produtos são 

sempre desenvolvidos e disseminados 

para responder à necessidade de promo­

ção do conhecimento a partir do amplo 

acesso às informações educacionais.' 



Internet1 - Usuários do Cibec - 1998-2002 

Ano Números de acessos 

1998 
1999 

2000 
2001 

20022 

165.802 

811.425 
1.159.204 

1.845.566 
2.224.847 

Fonte: MEC/lnep/Cibec 

Page Víews. 
2 Até maio. 

Biblioteca - Estatísticas - 2000-2002 

Ano 

2000 
2001 

20022 

Livros novos, 

indexados 

2.954 

3.513 
1.014 

Artigos de 
periódicos novos 

indexados 

1.016 
1.600 
1.577 

Usuários da 
Biblioteca 

4.581 

4.105 
3.904 

Fonte: MEC/lnep/Cibec 

Os documentos estão disponíveis para consulta dos usuários. 

Até maio. 



A página do Inep na Internet 
(www.inep.gov.br) apresenta as principais 
estatísticas e indicadores educacionais 
produzidas do País. Ao lado de outros ins­
trumentos de informação, o site é funda­
mental para a transparência das ações e 
dados produzidos pelo Instituto. Os resul­
tados de todas as avaliações e censos 
educacionais são disponibilizados ao pú­
blico por meio da Internet. Além disso, a 
página do Inep dispõe de vários serviços 
de interesse dos usuários. São exemplos 
disso, a inscrição ao Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem) e ao Provão. Por 
meio do site são realizados, ainda, levan­
tamentos estatísticos, seleção de avalia­
dores, inscrições para seminários, progra­
mas e eventos. 

http://www.inep.gov.br


Cada um dos projetos que estão 

sob a responsabilidade do Inep possui 

uma página própria dentro do site onde 

se encontram as informações de inte­

resse da sociedade. Um outro aspecto 

importante é a possibilidade de acesso 

aos serviços virtuais do Centro de Infor­

mações e Biblioteca em Educação como 

pesquisa de publicações, legislação e 

atendimento ao público externo. A pá­

gina possui também uma sala de im­

prensa, direcionada ao atendimento dos 

veículos de comunicação. 

Nos últimos anos, como parte do 

processo de constante evolução, o site 

passou por uma série de mudanças para 

atender de forma diferenciada aos dife­

rentes segmentos de usuários. Como re­

sultado, foi disponibil izada na página 

uma grande quantidade de dados esta­

tísticos que vão da instituição, passan­

do pelo município e Estado, até os da­

dos mais gerais das regiões e do País. 

Ao mesmo tempo, as informações con­

templam, para cada um desses níveis, 

um grande conjunto de variáveis como 

matrícula, infra-estrutura, taxas de ren­

dimento, indicadores de produtividade 

e gasto em educação. 

O número de consultas à página 

do Inep demonstra o crescente interes­

se do p ú b l i c o . Em 2 0 0 2 , f o r a m 

registradas cerca de 3,5 milhões de vi­

sitas à pagina até agosto, contra 2 mi­

lhões em 2001 e pouco mais de 650 

mi l , em 1999. Conheça alguns dos pro­

dutos disponíveis para consulta: 

Cadastro da Educação Superior -

o Cadastro da Educação Superior traz 

dados sobre cursos e instituições de todo 

o País. Por meio dele, é possível saber a 

situação legal dos cursos no Ministério 

da Educação, como a autorização para 

funcionamento e o reconhecimento, ne­

cessários para a emissão de diploma. A 

data de criação e do início de funciona­

mento dos cursos, além do número de 

vagas autorizadas e o tipo de diploma 

conferido, são outras informações dispo­

níveis. Os conceitos do Exame Nacional 

de Cursos, o Provão, também são facil­

mente acessíveis pelo cadastro. 

Estão disponíveis, ainda, informa­

ções sobre a categoria administrativa (pú­

blica ou privada), endereço completo, 

dados da criação e de credenciamento e 

ato legal que permite o funcionamento de 

cada uma das instituições de Educação 

Superior do País. 

O cadastro conta com um sistema 

de busca que permite ao usuário obter 

rapidamente informações sobre cursos 

ou instituições. Para a consulta de infor­

mações de um determinado curso, a 

busca é feita por município, estado ou 

região. Já a consulta de dados de uma 

instituição pode ser realizada por região 

geográfica ou por meio de uma busca 

avançada. 

Perfil da Educação Brasileira e 
Números da Educação no Brasil - es­
tes serviços possibilitam verificar os nú­
meros de alunos, escolas e professores 
da creche ao ensino superior das redes 



públicas e privadas. O sistema também 
permite conhecer as condições de funcio­
namento das escolas de educação bási­
ca e o número de alunos atendido em 
estabelecimentos que oferecem bibliote­
ca, laboratórios de Ciências e Informática, 
acesso à Internet e quadra de esportes. 
Além das informações sobre a educação 
básica, o usuário tem acesso a um con­
junto de dados da educação superior 
como quantidade de instituições, cursos 
e dados sobre o vestibular. 

Dependendo do tipo de levanta­
mento, são fornecidos índices em nível 
dos municípios, como a taxa de analfa­
betismo por faixa etária, rendimento es­
colar (aprovação, reprovação e aban­
dono) e distorção idade/série, que mede 
o atraso escolar dos estudantes. 

Há, ainda, outros índices, como aten­
dimento escolar, transição (promoção, 
repetência e evasão) e produtividade (tempo 
médio esperado de permanência na escola, 

número médio esperado de séries concluí­

das e taxa esperada de conclusão), que es­

tão disponíveis por Estado. 

Cadastro das escolas do Censo 

Escolar - este serviço, atualizado anual­

mente a partir do Censo Escolar, disponibiliza 

o endereço de todas as escolas da educa­

ção básica do País. A consulta pode ser 

feita por nivel ou modalidade de ensino se­

paradamente e por unidade da Federação. 

Como opção de consulta, o usuário tam­

bém pode obter informações das escolas 

urbanas e rurais, públicas ou privadas. 

Sinopses estatísticas - a página do 

Inep contém as sinopses estatísticas da 

educação básica e superior dos últimos 

anos, constituindo-se um importante acer­

vo histórico. São disponibilizados, ainda, 

relatórios com a evolução dos indicado­

res desses níveis de ensino. 



INFORMAÇÃO E DISSEMINAÇÃO 

Fonte: MEC/Inep 
*Até o mês de agosto. 

Estatística de acessos aos serviços web do Inep - 1999-2002 

Page Views - Acessos a arquivos 
definidos como páginas. Gráficos e ou­
tros componentes não são contabilizados. 

Visitas - Número de vezes que um 
usuário acessa o site. Se um usuário fica 
mais de 30 minutos sem fazer novo aces­
so, é contabilizada uma nova visita. 

Visitas únicas - Número de visitas 
individuais ao site no período de um mês. 
Se um usuário acessar mais de uma vez, 
apenas uma é contabilizada. 

Total de páginas 8.000 
Documentos disponíveis 6.000 



O Inep possui uma linha editorial 

com mais de 60 anos de tradição, que re­

flete a própria trajetória do pensamento 

educacional brasileiro e é constituída por 

três t ipos pr incipais de pub l i cação : 

institucionais, periódicos e títulos avulsos. 

A linha editorial contempla, assim, desde 

informações primárias, como os levanta­

mentos censitários, até os estudos e pes­

quisas mais complexos. Entre 1995 e 2002, 

foram editados 315 livros e 33 revistas, pelo 

Inep. 

As publicações institucionais compre­

endem os relatórios técnicos das avalia­

ções e as sinopses estatísticas dos censos 

educacionais. Por meio destas publicações, 

o Inep divulga os resultados das suas prin­

cipais ações como o Saeb, o Enem, os 

Censos da Educação Básica e Superior, 



além do Provão. O conjunto dessas publi­

cações compõe um importante acervo de 

referência para a compreensão da trajetó­

ria da educação brasileira. 

Os periódicos abrangem a Revista 

Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBEP), 

a revista Em Aberto e a Série Documental. 

A RBEP, com periodicidade quadrimestral, 

publica artigos resultantes de estudos, pes­

quisas, debates e experiências relaciona­

das com a área da educação. Criada em 

1944, é a mais antiga publicação do Inep. 

A revista Em Aberto, criada de 1981, 

trata de um único tema em cada edição, 

funcionando como canal para a discussão 

de assuntos atuais e relevantes em educa­

ção. Com resenhas críticas e bibliografias, 

o periódico é largamente utilizado como 

material didático em cursos de graduação 

e pós-graduação. Já a Série Documental 

traz estudos de políticas governamentais, 

relatos de pesquisa e textos para discussão. 

Os títulos avulsos incluem volumes 

produzidos por autores e instituições em par­

ceria com o Inep. Compreendem, ainda, 

os textos institucionais da presidência e das 

diretorias do órgão com análises realizadas 

a partir das estatísticas e avaliações educa­

cionais. Além destas publicações, o Inep 

edita ainda as Coleções Paschoal Lemme e 

Lourenço Filho. 

A linha editorial responde, também, 

pelas publicações resultantes da colabo­

ração entre o Inep e as instituições partici­

pantes do Comitê dos Produtores da Infor­

mação Educacional (Comped). O objeti­

vo é estimular as editoras universitárias a 

reproduzir coleções, textos didáticos, obras 



de referência e outras obras que podem 
ser adotadas como fonte de pesquisa para 
os cursos de licenciatura voltados à forma­
ção de professores. 

A responsabilidade pela produção 
editorial cabe a uma equipe do próprio 
Inep, que controla todas as etapas do pro­
cesso,'incluindo a revisão de originais, o 
planejamento gráf ico, d iagramação e 
arte-final. Em alguns casos, parte das pu­
bl icações é produz ida por meio da 
contratação de serviços externos. 

A montagem de um sistema ino­

vador de atendimento por demanda, 

com auxílio de um pequeno parque de 

equipamentos de reprodução, permite 

que as edições sejam limitadas ao aten­

dimento do públ ico-alvo previamente 

identificado. Qualquer outra solicitação 

pode ser imediatamente atendida com 

a emissão de novos exemplares, sem a 

mobilização de custos adicionais ao da 

própria impressão. 

Periódicos - Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBEP), Em Aberto; 

Publicações Institucionais - Avaliação, Estatísticas, Análises e Diagnósticos; 

Títulos Avulsos - Anais Documentários; 

Coleções - Paschoal Lemme, Lourenço Filho; 

Série - Estado do Conhecimento; 

Programas - Conheça Educação, Publicações de Apoio à Formação Inicial e Continuada 

de Professores; 

Série Documental - Estudos de Políticas Governamentais, Eventos, Relatos de Pesquisa, Textos 

para Discussão e Traduções. 

Entre 1995 e 2002, foram editados 315 livros e 33 revistas. 

Fonte: MEC/Inep 



O Comitê dos Produtores da Infor­
mação Educacional (Comped), criado 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pes­
quisas Educacionais (Inep) em fevereiro 
de 1998, é uma instância Colegiado for­
mada por quinze instituições e tem como 
finalidade desenvolver um sistema arti­
culado para a disseminação de informa­
ções. A presidência do Comitê cabe ao 
Inep e as funções de secretaria executi­
va estão sob a responsabilidade do Cen­
tro de Informações e Biblioteca em Edu­
cação (Cibec). 

Um dos principais programas desen­
volvidos no âmbito do Comped destina-se 
a estimular a publicação e a distribuição de 
livros, textos e obras que contribuam para a 
formação inicial e continuada de professo­
res da educação básica. Para tanto, por 



meio de convênios com as editoras univer­

sitárias, o Inep fomenta, inclusive com o re­

passe de recursos, a edição de obras de 

referência. De 1999 até 2002, foram pro­

duzidos 89 títulos. 

Neste período, o Comped também 

realizou o levantamento, a análise e ava­

liação das publicações produzidas em 

ramos específicos como a educação de 

professores, alfabetização e a educação 

de jovens e adu l tos . Esses estudos, 

intitulados "Estados do Conhecimento", 

resultaram em obras de consulta. Além 

dessas atividades, o Comitê tem promo­

vido seminários nacionais e regionais 

para o debate sobre a produção e disse­

minação das informações educacionais. 

História 
e Funcionamento 

No início de seu funcionamento, o 

Comped teve como objetivo principal o 

nivelamento das instituições no que se re­

fere aos recursos tecnológicos de disse­

minação de informações. Neste sentido, 

foi disponibilizado suporte operacional 

para o desenvolvimento ou aperfeiçoa­

mento de páginas na Internet. Dessa for­

ma, a existência do Comitê é virtual: uma 

página na web (www.inep.gov.br/comped) 

funciona como fórum permanente para a 

troca de informações, reunindo-se a cada 

três meses para a deliberação de ques­

tões específicas. 

O Comped não possui um mecanis­

mo unificado de disseminação para o gran­

de público, mas utiliza os recursos de cada 

instituição para fazê-lo. Como resultado 

dos trabalhos desenvolvidos, houve nos 

últimos anos incremento no número de 

pesquisas financiadas, concentração de tra­

balhos em questões educacionais da atu­

alidade e, finalmente, disseminação des­

ses estudos especializados, por intermédio 

do Inep. 

Programa "Publicações 
de Apoio à Formação 
Inicial e Continuada 

de Professores" 

O programa de apoio a publicações 

segue uma sistemática própria. Inicialmen­

te os conselhos editoriais das editorias 

universitárias fazem a seleção da obra e 

a enviam ao Comitê. E realizada, então, 

a análise dos custos e da pertinência dos 

títulos propostos quanto a sua adequa­

ção às três linhas básicas definidas pelo 

Comped. Concluída a etapa de seleção, 

as obras escolhidas recebem apoio finan­

ceiro para a edição de cerca de mil exem­

plares que são distribuídos às bibliotecas 

de todo o País. 

Linhas de Publicação 
Apoiadas pelo Comped 

Bibliografia básica nas licencia­

turas - visa est imular a fo rmação da 

http://www.inep.gov.br/comped


biblioteca básica do estudante de licen­

ciatura, a partir da produção de livros 

para acompanhamento de cursos, ma­

terial de apoio didático pedagógico e 

obras de caráter introdutório. 

Obras de referência - tem como ob­

jetivo promover a produção de catálogos, 

glossários, dicionários e outros materiais que 

possam apoiar o desenvolvimento de estu­
dos e pesquisas em Educação. 

Atualização/desenvolvimento do 
professor-leitor- pretende contribuir para 
a reprodução de obras de caráter geral, 
com abordagens multidisciplinares que fa­
voreçam o desenvolvimento do pensamen­
to crítico e a ampliação das formas de ana­
lisar determinado objeto de estudo. 

Programa "Publicações de Apoio à Formação Inicial 

e Continuada de Professores" 

Comitê dos Produtores da Informação Educacional (Comped) - 1999 -2002 

Ano N° de publicações N° de editoras universitárias 

1999 
2000 
2001 

2002 
Total 

29 
14 

13 
33 
89 

20 
10 
10 

16 
56 

-

Fonte: MEC/lnep/Comped 



O Sistema Integrado de Informações 

Educacionais (SIEd) é desenhado para 

abrigar os resultados dos principais levan­

tamentos realizados pelo Instituto Nacio­

nal de Estudos e Pesquisas Educacionais 

(Inep). Para este fim, o SIEd foi concebido 

logo no início de 1995 e reformulado 

quando da reestruturação do Inep. Atual­

mente , do ponto de vista da sua 

aplicabilidade e de seu desenvolvimento, 

encontra-se numa fase bastante avança­

da, principalmente no que se refere aos 

levantamentos estatísticos e avaliações da 

educação básica e superior. 

Nestes dois casos, o SIEd reúne numa 

mesma plataforma operacional tanto a co­

leta de dados como, na outra ponta, a fa­

cilitação do acesso das informações ao usu­

ário. Toda essa arquitetura, está apoiada 



em pressupostos que estipulam que o SIEd 

deva ser uma ferramenta de fácil manipu­

lação, com dados fidedignos e atualizados, 

além de oferecer transparência às informa­

ções levantadas. Além disso, essas são as 

únicas bases de dados utilizadas para dar 

suporte aos programas empreendidos tan­

to pelo Ministério da Educação como pe­

los demais usuários. 

A primeira experiência de implanta­

ção do Sistema se deu, em 1996, na ela­

boração do Censo da Educação Básica, 

com a realização de um extenso trabalho 

de montagem de uma rede de coleta e 

processamento dos dados. A partir deste 

ano, o Inep adquiriu e repassou às Secre­

tarias de Educação dos Estados e do Dis­

trito Federal equipamentos e softwares de 

informática que auxiliassem na montagem 

de uma rede interligada. Ao mesmo tem­

po procedeu à capacitação de equipes téc­

nicas das secretarias. Atualmente, todos os 

Estados utilizam o chamado SIEd-Censo 

para alimentar suas bases de dados locais 

e cabe ao Inep, que está ligado online com 

as unidades da Federação, consolidar e 

finalizar o levantamento. 

Numa outra vertente, a integração 

ocorreu entre as próprias ações empreen­

didas pelo Ministério da Educação. O SIEd-

Censo tornou possível a montagem de um 

cadastro nacional das escolas de educa­

ção básica, assim como uma base única 

que reúne todas as informações, como 

número de alunos matriculados em cada 

nível de ensino. 

Estas informações são utilizadas, 

por exemplo, pelos programas do Inep 

como o Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Básica (Saeb) e o Exame 

Nacional do Ensino Médio (Enem) ou os 

Programas do Livro Didático, de Alimen­

tação Escolar, Dinheiro Direto da Esco­

la, entre outros, do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Escola (FNDE) nas 

suas ações específicas. Os dados são 

ainda utilizados pelas secretarias do Mi­

nistério na definição e no acompanha­

mento de suas políticas. 

Na educação básica, além do SIEd-

Censo, há também os subsistemas do 

Saeb e do Enem, que contêm os resulta­

dos dessas duas avaliações, assim como 

os Bancos de Itens necessários para a 

aplicação dos testes. 

Na educação superior, o SIEd-Sup, 

outro braço do Sistema, permite que todo o 

levantamento de dados aconteça pela 

Internet, integrando ainda a base de dados 

desse nível de ensino a outros sistemas 

operacionais. Um deles é o Cadastro da 

Educação Superior, uma ferramenta de con­

sulta disponível ao público, que agrega in­

formações de todos os cursos e instituições 

do País. Quando um estabelecimento de 

ensino acessa, por meio de senha, o SIEd-

Sup para fazer fornecer ou corrigir algum 

tipo de dado, essa informação é automati­

camente tornada disponível no Cadastro. 

Da mesma forma, o SIEd-Sup está 

interligado online ao Sistema de Acompa­

nhamento de Processos de Instituições de 

Educação Superior (Sapiens), mantido pela 

Secretaria de Educação Superior (SESu) do 



Ministério da Educação. No momento que essa informação é disponibilizada no Cadas-

uma instituição é credenciada ou um curso tro e pode ser consultada pelos usuários exter-
obtém sua autorização ou reconhecimento, nos do sistema. 





O aprimoramento do sistema brasi­
leiro de indicadores educacionais, nos 
últimos anos, possibilitou a efetiva parti­
cipação do País êm acordos de coopera­
ção internacional. Além de compartilhar 
experiências e se expor à comparação 
com outros países, o Brasil pode adquirir 
conhecimento para aperfeiçoar seus pró­
prios procedimentos na realização de le­
vantamentos e avaliações. 

No atual cenário de globalização e 
de ace le rada mudança das bases 
tecnológicas e dos processos produtivos, 
a educação tornou-se um vetor estratégi­
co para o desenvolvimento e para que os 
países possam enfrentar a competição in­
ternacional. E nesse contexto que ganham 
importância as iniciativas de se investigar, 
com maior profundidade, a abrangência 
e a qualidade da educação. 

O Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais (Inep) tem-se de­

dicado a essa tarefa, e, graças aos re­

sultados obtidos, o Brasil passou de im­

portador a exportador de knowhow na 

área, tornando-se um centro de referên­

cia internacional em avaliação e indica­

dores educacionais. 

Intercâmbio 
de experiências: 

apoio à construção 
do sistema de informações 

educacionais do Brasil 

Em 1 995, dada a precária situação 

das informações educacionais brasileiras, 



o Ministério da Educação tomou a deci­

são de estudar a experiência de outros 

países, avaliar o conhecimento existente 

nas organizações internacionais que lidam 

com educação e, a partir daí, agregar o 

conhecimento e as especificidades do Bra­

sil para poder desenhar e implementar um 

sistema completo de informações educa­

cionais adequado à nossa realidade. A 

proposta era buscar o que havia de mais 

avançado na área e adaptar e contex-

tualizar essas experiências à situação 

brasileira. 

Neste momento inicial, foram impor­

tantes as missões que o Inep fez a diversos 

países, como os Estados Unidos, França, 

Reino Unido e o Chile, à época o único 

país com um sistema de informações edu­

cacionais integral na América Latina. 

Ainda com o objetivo de apoiar a 

concepção dos diversos instrumentos de 

avaliação e acompanhamento educacio­

nal que o Inep viria a desenvolver, foram 

fundamentais as contratações de especia­

listas estrangeiros e a construção de 

parâmetros, a partir de experiências inter­

nacionais, para o qual o Banco Mundial, 

o Banco Interamericano de Desenvolvimen-

to (BID), a Organização para a Coopera­

ção e o Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) e o Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD) empres­

taram relevante contribuição. 

Essas primeiras ações de coopera­

ção técnica foram consolidadas em uma 

série de compromissos internacionais fir­

mados pelo Brasil, com destaque para a 

Parceria pela Educação Brasil-Estados 

Unidos e a inclusão do tema "Indicado­

res e Avaliação Educacional" no âmbito 

da Cúpula das Américas. Nessa instân­

cia, instituiu-se uma linha de coopera­

ção específica, hoje liderada pelo Brasil, 

para fortalecer os sistemas nacionais de 

avaliação educacional de 34 países do 

continente. 

Após esse primeiro momento de 

construção e reformulação dos instrumen­

tos de informação e avaliação do sistema 

educacional brasileiro, o Ministério da 

Educação, por meio do Inep, inseriu-se 

num amplo conjunto de iniciativas multi-

laterais ligadas ao desenvolvimento de 

indicadores comparáveis. 

As principais iniciativas 
multilaterais 

Embora sejam diversos os projetos 

internacionais voltados para a construção 

de indicadores comparativos em educa­

ção, nos quais o Brasil tomou parte nos 

últimos anos, alguns devem ser citados 

tanto pelo desafio que representaram 

quanto pelos benefícios que geraram. Os 

principais, nesse contexto, são o Projeto 

Mundial de Indicadores (WEI), o Progra­

ma Internacional de Avaliação de Alunos 

(Pisa), o Laboratório Latino-Americano de 

Avaliação da Qualidade da Educação e 

o Projeto de Indicadores Educacionais do 

Mercosul. 

A participação do Brasil nestas ini­

ciativas trouxe, pelo menos, três grandes 

benefícios: o primeiro foi a possibilidade 



de cooperação técnica numa área que 

exige constante aprimoramento teórico e 

metodológico; o segundo foi a oportuni­

dade de situar o desempenho do siste­

ma educacional brasileiro diante do de 

outros países. Além disso, ao inserir-se 

em projetos internacionais, o Brasil pas­

sou também a influir na definição dos in­

dicadores e no tratamento das informa­

ções, o que permite instrumentos e 

enfoques que contemplem a diversidade 

dos países envolvidos e possibilitam um 

diagnóstico mais preciso das suas reali­

dades educacionais. 

Laboratório Latino-
Americano de Avaliação 

da Qualidade da Educação 

O Escritório Regional de Educação 

para a América Latina e o Caribe da 

Unesco (Orealc) criou, em 1 994, o Labo­

ratório Latino-Americano de Avaliação da 

Qual idade da Educação (LLECE). Em 

1997, o Laboratório conduziu um estudo 

internacional comparado com 14 países 

da região. Os testes, aplicados em outu-

bro de 1 997, tiveram como objetivo ava­

liar o desempenho dos alunos da 3a e 4a 

séries do ensino fundamental nas discipli­

nas de Língua Portuguesa e Matemática. 

Essa pesquisa, a despeito das difi­

culdades encontradas por alguns países 

na coleta, tratamento e divulgação dos 

dados nos prazos previstos, mostrou ser 

de extrema importância. Foi o primeiro 

esforço de comparação internacional 

metodologicamente consistente a apon­

tar que o Brasil distanciou-se do patamar 

médio da região e passou a fazer parte 

do grupo de países com maior tradição 

educacional, como Argentina e Chile. 

Projeto Mundial 
de Indicadores 

Educacionais (WEI) 

Em 1 997, treze países (Argentina, 

Brasil, Chi le, China, índia, Indonésia, 

Jordânia, Malásia, Filipinas, Federação 

Russa, Paraguai, Tailândia e Uruguai) in­

tegraram-se a um projeto-piloto, desen­

volvido sob a coordenação da Unesco e 

da Organização para Cooperação do 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) e 

com apoio do Banco Mundial, visando 

desenvolver um conjunto de indicadores 

comuns que efetivamente refletisse o es­

tado atual da educação de maneira in­

ternacionalmente vá l ida. A part ir de 

1998 , foram incorporados ao projeto 

diversos outros países da Ásia, África e 

América Latina. 

Os indicadores abrangidos pelo 

WEI cobrem uma ampla variedade de 

d i m e n s õ e s , c o m o o c o n t e x t o , os 

insumos, os processos e os produtos dos 

sistemas educacionais. Além de passar 

a f igurar no anuár io Education at a 

Glance, publicação que compila os da­

dos educacionais dos países-membros 

da OCDE, a participação do Brasil no 

WEI resultou na incorporação de novas 



variáveis aos instrumentos de coleta de 

dados que vinham sendo utilizados pelo 

Inep em seus levantamentos estatísticos 

e no aprimoramento metodológico para 

o cálculo de indicadores nacionais, es­

taduais e regionais. 

As informações educacionais publicadas 

anualmente pela Unesco são o principal re­

sultado desse projeto. Atualmente, a coorde­

nação do WEI está sob a responsabilidade do 

Unesco Institute of Statistics (UIS), com sede 

em Montreal, Canadá. O Brasil, por meio do 

Inep, teve ativa participação nos trabalhos que 

orientaram a criação do UIS. 

Programa Internacional 
de Avaliação de Alunos 

(Pisa) 

Integrar-se ao Pisa, aplicado pela 
primeira vez em 2000, constituiu uma ini­
ciativa ousada. Tal decisão implicava apli­
car uma avaliação com vários desafios 
metodológicos num País que ainda pos­
sui um sistema educacional em expansão 
e com desigualdades regionais históricas. 

Desde o princípio, a inclusão do Brasil 
significava necessariamente saber que os 
resultados dos alunos brasileiros não seri­
am bons comparativamente, sobretudo 
porque o Pisa avalia uma amostra de alu­
nos de 15 anos de idade independente­
mente da escolaridade. Por outro lado, 
esses jovens estavam sendo confrontados 
com estudantes dos países mais ricos e 
avançados do mundo, com melhores e 
mais estáveis condições de ensino. Partici­
param da primeira edição do Pisa os 28 

países-membros da OCDE e quatro paí­

ses em desenvolvimento. 

Ao expor o alunado brasileiro à com­

paração internacional, ainda no momento 

em que consolidava o sistema de informa­

ções e avaliações educacionais, o Inep pos­

sibilitou aos gestores públicos de educa­

ção em geral conhecer algumas das defi­

ciências do sistema educativo brasileiro, a 

fim de que sejam tomadas as medidas para 

que as distorções sejam corrigidas. 

' Além da grande contribuição em ter­

mos de conhecimentos teóricos e 

metodológicos que trouxe para o Brasil, a 

participação no Pisa reforçou os resultados 

das avaliações nacionais referendando a in­

dicação de que a educação nacional ainda 

deve avançar muito na leitura e compreen­

são de textos aos quais as pessoas são ex­

postas em sua vida cotidiana, pessoal e pro­

fissional. O estudo demonstrou que o 

atraso escolar, provocado pelos altos índi­

ces de reprovação e abandono às aulas, é 

uma das principais causas do baixo desem­

penho dos estudantes brasileiros. 

Projeto de indicadores 
educacionais do Mercosul 

No âmbito do Mercosul, diversas ini­

ciativas educacionais estão abrigadas sob 

o guarda-chuva do Mercosul Educacional, 

que possui estrutura decisório e deliberativa 

própria dentro do quadro maior do bloco 

regional. No que se refere especificamente 

aos sistemas de indicadores educacionais, 

o Inep participa ativamente da publicação, 



discussão e aprimoramento dos instrumen­
tos de coleta e tratamento de dados e cons­
trução de estatísticas comparativas entre os 
países-membros. 

A publicação deste conjunto de indi­
cadores constitui produto de trabalho con­
junto dos países-membros e associados e 
sua continuidade está incluída nos proje­
tos e atividades do Sistema de Informação 
e Comunicação do Setor Educacional do 
Mercosul. De maneira complementar aos 
indicadores desenvolvidos no âmbito do 
WEI, os indicadores do Mercosul permi­
tem uma visão contextual izada das 
especificidades regionais da região. 

Centro de referência 

Devido aos avanços dos últimos oito 
anos, o Inep conseguiu alcançar a repu­
tação de um centro de referência interna­
cional no que se refere às informações 
educacionais. A competência técnica e 
transparência em complexos processos de 
coleta, tratamento, disseminação e cru­
zamento de dados e informações estatís­
ticas e processos de avaliação têm sido 
reconhecidas pelos parceiros internacio­
nais. Ao atingir, em tão pouco tempo, esse 
nível de excelência, o Inep reverteu a ten­
dência e de "importador" passou a "expor­
tador" de experiência e conhecimento. 

Tanto é assim que recentemente, 
países como os Estados Unidos, o Méxi­
co, a Argentina e a Colômbia, dentre ou­
t ros , man i fes ta ram interesse em 
aprofundar o conhecimento de experiên­
cias inovadoras desenvolvidas pelo Inep, 

em especial o Exame Nacional de Cur­

sos, o Provão. Questões desenvolvidas 

para o Exame Nacional do Ensino Médio 

(Enem), por sua vez, foram aproveitadas 

na pré-testagem de itens que integrarão 

o próximo ciclo do Pisa, em 2003 com 

ênfase na matemática e na resolução de 

problemas. Por seu caráter interdisciplinar 

e contextualizado, essas questões são 

exemplos de itens que avaliam a capaci­

dade de os alunos lidarem com situações-

problema, indo mais além da concepção 

tradicional de aquisição e memorização 

de conhecimentos. 

No âmbito da América Latina e do 

Car ibe , o Inep também ganhou 

credibilidade, sendo procurado por diver­

sos países para auxiliá-los na construção ou 

aperfeiçoamento dos seus instrumentos de 

avaliação da qualidade ou dos sistemas de 

informações educacionais. No próprio La­

boratório Latino-Americano, que se consti­

tuiu uma rede de intercâmbio permanente 

de experiências após o estudo de 1997, a 

experiência brasileira tem sido debatida e 

compartilhada com os países da região. 

A Comunidade dos Países de Língua 

Portuguesa (CPLP) constitui outro foco de aten­

ção privilegiada da cooperação internacio­

nal do Inep, em consonância com a política 

externa brasileira. Moçambique, Angola e 

Cabo Verde já realizaram missões para co­

nhecer o sistema de informações educacio­

nais brasileiro. Além disso, foi criado um gru­

po de trabalho multilateral que desenvolverá 

um projeto-piloto de avaliação, construído a 

partir da experiência brasileira na construção 

e implementação de modelos de avaliação 

em Língua Portuguesa. 





O Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais (Inep) realiza o le­
vantamento de dados sobre o financia­
mento e gasto do setor público com a 
educação. Essa atividade tem permitido 
identificar como é feita a distribuição de 
recursos nos diferentes níveis e modalida­
des de ensino dos governos municipais, 
estaduais e federal. O levantamento tam­
bém é utilizado para o repasse de infor­
mações aos projetos internacionais que o 
Brasil integra. 

Os indicadores são apresentados 
para cada unidade da Federação e in­
cluem informações como gasto total em 
moeda corrente e o percentual de gasto 
com educação em relação ao Produto 
Interno Bruto. Outro dado produzido é o 
gasto médio por aluno/ano para cada 
nível de ensino. 

A produção de indicadores sobre 

gasto com educação foi retomada pelo 

Inep em 1997, em cooperação com o Ins­

tituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(Ipea) e com o Instituto Brasileiro de Geo­

grafia e Estatística (IBGE). Essa parceria 

era necessária uma vez que o conjunto 

de indicadores utilizados para determinar 

os gastos em educação não se restringia 

ao escopo do Ministério da Educação. 

Para efeito do cálculo, são analisados os 

balanços da União, dos 26 Estados, do 

Distrito Federal e de uma amostra repre­

sentativa de municípios. 

Em 2001 , o Inep passou a se respon­

sabilizar por essa atividade. Para aprimorar 

e agilizar o processo de tratamento das in­

formações, o Inep, em conjunto com o Cen­

tro de Desenvolvimento e Planejamento 



Regional (Cedeplar) da Universidade Fede­

ral de Minas Gerais, desenvolveu e está 

implementando o Sistema Nacional de In­

formações de Gasto Social (Sing). Ele pos­

sibilita coletar e tratar os dados de financia­

mento e gasto segundo a finalidade e não 

pela sua função a partir dos balanços já 

publicados pelos municípios, Estados e go­

verno federal e apresenta, como resultado, 

os gastos consolidados de cada esfera de 

governo, incluindo as administrações direta 

e indireta. 

Utilizando o Sing, técnicos do Inep 

analisam o conjunto dos gastos sociais nas 

três esferas de governo e, a partir dessa 

operação determinam o gasto em educa­

ção. Essa tarefa tem-se constituído um 

desafio permanente devido a inexistência 

de pad ron ização nos p rogramas e 

subprogramas expressos nos balanços dos 

governos estaduais e municipais, o que 

exige tratamento individualizado de cada 

informação apresentada. 

O gasto social compreende todas 

as despesas públicas que tenham como 

objetivo beneficiar diretamente e promo­

ver o bem-estar de uma população-alvo, 

em um ano de referência. Ao conhecer o 

gasto social, o governo consegue avali­

ar com mais eficácia a destinação dos 

recursos financeiros sob sua responsabi­

lidade. O cálculo serve também para de­

finição da proposta orçamentária, pois 

se um município ou estado sabe efetiva­

mente quanto está gastando em educa­

ção, tem condições de fazer uma proje­

ção mais realista de suas necessidades 

para os anos seguintes. 

Implementação do Sing 

O Sing agiliza e facilita o trabalho dos 
técnicos contábeis dos municípios partici­
pantes. Antes de colocar em funcionamen­
to o Sistema, o Inep apresentou o progra­
ma ao Conselho Nacional de Secretários 
de Educação (Consed) e à União Nacional 
dos Dirigentes Municipais de Educação 
(Undime), além de outras entidades repre­
sentativas, como associações e federações 
de municípios. 

Para identificar os gastos sociais, o 
levantamento é feito a partir de uma amos­
tra estratificada dos Estados brasileiros, 
envolvendo cerca de 280 municípios e 
levando-se em conta o tamanho da po­
pulação. A participação no projeto é vo­
lun tá r ia . Os munic íp ios recebem o 
aplicativo e treinamento para desenvol­
ver a coleta dos dados. 

Após isso, a amostra é expandida 
para representar as unidades da Federa­
ção. O trabalho torna possível identificar 
o quanto se gasta na área social e, em 
particular, com a educação. Uma das van­
tagens do Sing é que ele permite a pro­
dução de relatórios com a finalidade do 
gasto, mesmo quando estes são apresen­
tados em forma de balanço contábil. 

O Sistema deverá beneficiar a to­
dos aqueles que trabalham com plane­
jamento, orçamento e execução finan­
ceira ao indicar o gasto efetivo nas di­
versas áreas de atuação. O programa 
poderá ajudar ainda os governos no cum­
primento da Lei de Responsabilidade Fis­
cal , que exige um detalhamento maior 
da contabilidade desses gastos. 



Gasto público em educação - Brasil - 1997-1999 

Ano 

1997 
1998 
1999 

% dos gastos 
em relação 

ao PIB 

4,7 
5,2 
5,3 

Gasto Médio por Aluno (em R$) 

Educação Ensino Ensino Ensino 
Infantil Fundamental Médio Superior 

733 
877 
924 

542 

668 
691 

670 
701 

643 

9.399 

9.789 
9.756 

Fonte: MEC/Inep - Dados estimados a partir da Pesquisa Regionalização do Setor Público-Admínistração Pública - IBGE. 
Nota: O percentual do PIB inclui inativos e pensionistas e o gasto por aluno não os inclui. 









Secretaria de Desenvolvimento, Inovação e Avaliação Educacional 
(Sediae/lnep) 

Maria Helena Guimarães de Castro 

Chefia de Gabinete da Sediae/lnep 
Og Roberto Dória 

Departamento de Apoio Técnico à Avaliação dos Cursos de Graduação 
Jocimar Archangelo 

Departamento de Desenvolvimento e Avaliação 
Maria Inês Gomes de Sá Pestana 

Departamento de Inovações Educacionais . 
Mindé Badauy de Menezes 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep) 
Maria Helena Guimarães de Castro 



Secretaria de Avaliação e Informação Educacional (Sediae/lnep) 
Maria Helena Guimarães de Castro 

Chefia de Gabinete da Sediae/lnep 
Solange Maria de Fátima Gomes Paiva Castro 

Departamento de Apoio Técnico à Avaliação dos Cursos de Graduação 
Jocimar Archangelo 

Departamento de Avaliação da Educação Básica 
Maria Inês Gomes de Sá Pestana 

Departamento de Estatísticas Educacionais 
João Batista Ferreira Gomes Neto 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep) 
Og Roberto Dória 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep) 
Maria Helena Guimarães de Castro 

Chefia de Gabinete do Inep 
Paulo Roberto Ensinas 

Diretoria de Avaliação da Educação Básica 
Maria Inês Gomes de Sá Pestana 

Diretoria de Avaliação e Acesso ao Ensino Superior 
Tancredo Maia Filho 

Diretoria de Disseminação de Informações Educacionais 
Solange Maria de Fátima Gomes Paiva Castro 

Diretoria de Informações e Estatísticas Educacionais 
João Batista Ferreira Gomes Neto 



Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep) 
Maria Helena Guimarães de Castro 

Chefia de Gabinete do Inep 
Paulino Motter 

Diretoria de Avaliação da Educação Básica 
Maria Inês Gomes de Sá Pestana 

Diretoria de Avaliação e Acesso ao Ensino Superior 
Tancredo Maia Filho 

Diretoria de Disseminação de Informações Educacionais 
Solange Maria de Fátima Gomes Paiva Castro 

Diretoria de Informações e Estatísticas Educacionais 
João Batista Ferreira Gomes Neto 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep) 
Maria Helena Guimarães de Castro 

Chefia de Gabinete do Inep 
Ricardo Corrêa Coelho 

Diretoria de Avaliação da Educação Básica 
Maria Inês Gomes de Sá Pestana 

Diretoria de Avaliação e Acesso ao Ensino Superior 
Tancredo Maia Filho 

Diretoria de Disseminação de Informações Educacionais 
Solange Maria de Fátima Gomes Paiva Castro 

Diretoria de Informações e Estatísticas Educacionais 
João Batista Ferreira Gomes Neto 



Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep) 
Maria Helena Guimarães de Castro 

Chefia de Gabinete do Inep 
Ricardo Corrêa Coelho 

Diretoria de Avaliação da Educação Básica 
Iza Locatelli 

Diretoria de Avaliação para Certificação de Competências 
Maria Inês Fini 

Diretoria de Estatísticas da Educação Básica 
Ednar Maria Vieira Diniz 

Diretoria de Estatísticas e Avaliação da Educação Superior 
Tancredo Maia Filho 

Diretoria de Gestão e Planejamento 
Solange Maria de Fátima Gomes Paiva Castro 

Diretoria de Tratamento e Disseminação de Informações Educacionais 
João Batista Ferreira Gomes Neto 



Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep) 
João Batista Ferreira Gomes Neto 

Chefia de Gabinete do Inep 
Ana Apolônio Albuquerque Marques 

Diretoria de Avaliação da Educação Básica 
Iza Locatelli 

Diretoria de Avaliação para Certificação de Competências 
Maria Inês Fini 

Diretoria de Estatísticas da Educação Básica 
Ednar Maria Vieira Diniz 

Diretoria de Estatísticas e Avaliação da Educação Superior 
Tancredo Maia Filho 

Diretoria de Gestão e Planejamento 
Solange Maria de Fátima Gomes Paiva Castro 

Diretoria de Tratamento e Disseminação de Informações Educacionais 
Carlos Eduardo Moreno Sampaio 





Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )

 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas

http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1


Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
 
 

http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1

